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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS A
4AUDITORIA (NBC TA) 32,50%

.
_LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) 53,63%

]ATOS ADMINISTRATIVOS 37,8%

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
iy

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.
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QUERISERL0, PROXIMOJAPROVADO

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/cgu/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUGAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS
QUE ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E
EFICIENTE DO ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E
DISTRIBUIR AS ATIVIDADES AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA
TOPICO COM MAIS PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cliqgue aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO!AS DISCIPUNAS  DE:

CONHECIMENTOS BASICOS
¢ Estado, Democracia, Direitos e Ciéncia Politica
e Sociedade Brasileira, Desigualdades, Diversidade e
Desenvolvimento
e Etica PUblica e Responsabilidade Profissional
e Administragdo PUblica e Fundamentos de Politicas Pdblicas

CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

e Fundamentos de Governanga, Riscos e Integridade Plblica e
Privada

e Fundamentos de Transparéncia, Ouvidoria e Participagdo
Social

e Fundamentos de Direito PUblico Aplicado, Controle e
Responsabilizagdo

e Fundamentos de Evidéncias, Dados e Inteligéncia Artificial

e Fundamentos de Auditoria Governamental e Atuacdo
Integrada da CGU

e Conhecimentos Especificos

CONHEGA AGORA COMO € O MATERIAL QUE VAITE/AJUDAR NA'SUA
APROVACAC!
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TEORIA DO ESTADO EFORMAGAO DOS ESTADOS NACIONAIS liI

RRESIDENCIALISMO:

» Lider Executivo: O chefe de Estado e chefe de governo é o
presidente, eleito separadamente do legislativo.

» Separagdo de Poderes: HG uma clara separagdo entre o executivo
e o legislativo. O presidente nGo € membro do legislativo.

* Mandato Fixo: O presidente tem um mandato fixo e ndo depende
da confianga do legislativo para permanecer no cargo.

o Estabilidade Executiva: A estabilidade do governo depende
menos da aprovagdo do legislativo.

Lider Executivo: Existem dois lideres executivos - um
presidente, que é chefe de Estado, e um primeiro-ministro,
que é chefe de governo.

Divisdéio de Fungées: O presidente geralmente tem fungodes
mais cerimoniais, enquanto o primeiro-ministro &
responsadvel pelas questdes cotidianas.

Confianga Parlamentar: O primeiro-ministro € o governo
dependem da confiangca do parlamento. Se o governo
perder a confianga, pode ser destituido.

Mandato Fixo do Presidente: O presidente geralmente tem
um mandato fixo e ndo depende da confianga parlamentar.

PARUAMENTARISMO:

» Lider Executivo: O chefe de Estado e chefe de governo pode
ser uma Unica pessoa (como um primeiro-ministro) ou duas
pessoas separadas (monarca e primeiro-ministro).

* Integracgdo do Executivo e Legislativo: O chefe de governo é
geralmente um membro do legislativo, o que cria uma
integragdo entre os poderes.

e Confianga do Parlamento: O governo depende da confianga
do parlamento. Se o parlamento ndo aprovar as politicas do
governo, pode ocorrer uma mogdo de desconfianga e levar &
queda do governo.

e Mandato Variavel: A duragdo do governo pode ser mais
flexivel, dependendo da confiangca do parlamento.
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DIVISAO E COORDENAGAO DE PODERES DA REPUBLICA |

A
EXECUTIVO

No século XVIII, a concep¢do de separacdo de poderes foi formalmente
introduzida no pensamento constitucional por meio da influente obra "O Espirito
das Leis" de Montesquieu. Nessa obra, o autor propés o modelo de separacio de
poderes como o conhecemos hoje.

Essa estrutura foi engendrada com o intuito primordial de prevenir abusos e
excessos de autoridade.

EM OUTRAS PALAVRAS, A PRINCIPAL META DA SEPARACAO DE
PODERES E ASSEGURAR UM EXERCICIO HARMONICO DAS FUNQOES,
POIS SOMENTE QUANDO OS TRES PODERES OPERAM EM EQUILIBRIO E
QUE A DEMOCRACIA PODE SER PLENAMENTE REALIZADA.

O Poder Executivo é um dos trés pilares do sistema administrativo do Estado
brasileiro, e seus representantes séo eleitos para governar o pais.

Ele é responsavel por implementar a governanca de acordo com as leis nacionais,
administrando para atender aos interesses coletivos e promover o bem-estar da
sociedade.

O Executivo é responsavel por temas importantes como seguranca publica,
educacdo e saude e deve planejar e alocar adequadamente os recursos financeiros
disponiveis para garantir melhorias nessas areas.

A atuacdo do Poder Executivo é supervisionada pelo Poder Legislativo para
garantir a correta aplicagdo dos fundos publicos.

Em suma, é o poder responsdvel direto polglexecutur as leis e administrar os interesses
puablicos
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prestagdo de contas. Na gestdo publica, ¢ uma ferramenta
essencial para manter os ideais democraticos de um pais. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcancados.

Para entender melhor, a “accountability” pode ser analisada em trés dimensodes:

INFORMACAQ
(TRANSPARENCIA)

Obrigagdo dos
administradores de
prestar contas de sua
atuagdo aos

PUNICAO
(SANCAO E COERCAO)

Capacidade de
exigéncia
de aplicagdo
de sancgdes
e incentivos,

administrados JUS"HCACAO
' (RESPONSIVIDADE)

Responder pedidos
de informagdes, com
responsabilizagéo

pelos préprios atos.

TIPOS” DE ACCOUNTABIUTY

Existem trés tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsavel:
» Vertical: que ocorre entre cidadédos e governos

através de eleicdes e votagdo;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou drgdos através de mecanismos de °
freios e contrapesos;
Societal: que envolve a sociedade controlando

e fiscalizando o Estado através de associagdes

de cidaddos, movimentos sociais, Conselhos
Tematicos Institucionalizados e a midia.
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Governanga publica refere-se ao sistema pelo
qual o Estado é dirigido, monitorado e
incentivado a fim de atender as necessidades
da sociedade de forma eficiente, transparente,
ética e participativa.

Principios fundamentais da governanga publica incluem:

e Transparéncia: Garantir que as acgdes, decisbes e
informagdées do governo sejam acessiveis ao publico.
Isso promove a prestagdo de contas e constrdi a
confianga dos cidaddos.

e Participagdo Cidada: Incentivar a participagdo ativa
dos cidadd&os no processo de tomada de decisdes,
permitindo que eles contribuam para o
desenvolvimento e avaliagdo de politicas publicas.

» Responsabilidade: Definir claramente as
responsabilidades das autoridades publicas e garantir
que elas sejam responsabilizadas por suas agdes. Isso
inclui a transparéncia na gestdo de recursos publicos.

« Eficiéncia e Eficacia: Buscar a eficiéncia na alocagdo e
uso dos recursos publicos, assegurando que as politicas
e programas atinjam os resultados desejados.

e Estado de Direito: Garantir que as agées do governo
estejam em conformidade com a lei e que haja um
sistema juridico robusto para proteger os direitos dos
cidaddos.

e Inovagdo: Promover a inovagdo na prestagdo de
servigos publicos e na gestdo governamental para lidar
com desafios emergentes.

e Equidade: Assegurar que as politicas e programas
publicos sejam desenvolvidos e implementados de
maneira justa e equitativa, atendendo ds necessidades
de diferentes grupos da sociedade.
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PRINCIPIOS E VALORES ETICOS NO SERVIGO PUBLICO |

A ética tem origem na palavra grega "ethos", que se refere ao modo de ser e ao
carater. Posteriormente, os romanos traduziram "ethos" para "mos", significando
costume e comportamento, associado a moral.

Dessa forma, a ética passou a ser vista como algo diretamente ligado ao costume e
inseparavel da moralidade. A ética é considerada uma disciplina filoséfica que se
preocupa com o comportamento moral humano, buscando esclarecer, explicar e
definir uma realidade especifica.

e Por outro lado, a moral consiste em normas que guiam o comportamento
individual das pessoas, regulando as interagdes sociais.

» Os valores s@o os padrdes de conduta de cada individuo e estdo relacionados &
subjetividade, ou seja, o que é ético para uma pessoa pode ndo ser para outra.
Os valores sdo influenciados pela cultura em que o individuo estd inserido.

e JG as virtudes estdo associadas & capacidade de tomada de deciséo do
individuo. Com base nas virtudes que possui, a pessoa poderd ou ndo realizar
decisdes consideradas corretas e honestas.

Segundo  Aristoteles, as virtudes podem ser
categorizadas em intelectuais e morais:

Virtudes Intelectuais:
relacionam-se com a aprendizagem ao longo da
vida. Individuos com maior nivel de educagdo tendem
a tomar decisées baseadas em virtudes intelectuais.

Virtudes Morais:
ndo estdo associadas ao estudo ou conhecimento
adquirido; estdo mais ligadas aos hdbitos cultivados
ao longo da vida.
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TIPOS DE DIVERSIDADE V -[

Minorias sociais sdo grupos de pessoas que enfrentam desvantagens ou
discriminacdo devido a caracteristicas como raca, etnia, religido, género,
orientacdo sexual, identidade de género, idade, deficiéncia, status
socioecondmico ou qualquer outra caracteristica que as coloque em uma posigdo de
marginalizagdo em relagdo a maioria da populagéo.

No Brasil, algumas das principais minorias sdo: LGBTQIAP+

PESSOAS COM
DEFICIENCIA

NEGROS INDIGENAS ~ PESSOAS IDOSAS

1 Esses grupos muitas vezes tém menos acesso a recursos, oportunidades e
direitos, e enfrentam obstdculos adicionais em suas vidas cotidianas devido a

discriminagédo e estigma social.
i
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PR TERRAS
B INDIGENAS

As terras indigenas no Brasil sdo areas demarcadas para a posse permanente e a
reproducdo fisica, cultural, social e econéomica dos povos indigenas, conforme
estabelecido na Constituicdo Federal de 1988.

Essas dreas desempenham um papel crucial na preservagéo da diversidade ambiental e
cultural do pais.

o\erras Indigenas Tradicionalmente
Ocupadas: Direito original dos povos
indigenas, demarcadas conforme CF/88 e
Decreto n.° 1775/96.

e Reservas Indigenas: Terras  doadas,
adquiridas ou desapropriadas pela Unido para
posse dos indigenas, ndo sdo as
tradicionalmente ocupadas.

e Terras Dominiais: Propriedades adquiridas s
pelas comunidades indigenas de acordo com
a legislacéo civil. 7 T

PROPORCAD BE TERRAS
INDIGENAS FOR UF

o Terras Interditadas: Areas proibidas pela Funai para proteger povos isolados, com

restricdes de acesso e circulagdo de terceiros, podendo ocorrer simultaneamente a
demarcacéo.
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O Estatuto do Idoso, uma legislagédo brasileira, garante direitos fundamentais que

conferem uma posicdo de destaque as pessoas idosas, considerados como direitos de
terceira dimenséo.

Estes direitos incluem o direito a um envelhecimento digno, assegurando liberdade,

respeito e dignidade, além do acesso a servicos de saude adequados e medidas
especificas de protecdo social.

c—"

O Estatuto protege direitos individuais e sociais para garantir
que as pessoas idosas vivam com dignidade, respeitando sua
autonomia e integridade fisica, psicolégica e moral.

Isso engloba a liberdade de locomogdo, expressdo de
opinides e crengas, participagdo em atividades esportivas e
culturais, integragdo na vida familiar e comunitaria, bem
como o direito de buscar ajuda e orientagdao.

O Estatuto também prevé a identificagdo da populagéo idosa,
atendimento geriatrico especializado, fornecimento gratuito
de medicamentos e proibe a discriminagédo nos servicos de
saude.

Além disso, oferece atendimento domiciliar para idosos
doentes, o Beneficio de Prestagdéo Continuada (BPC-LOAS)
para aqueles sem recursos financeiros, e vantagens
tarifarias no transporte publico, incluindo assentos reservados
e descontos para maiores de 65 anos.

A LEl BRASILEIRA DEDICA UMA ATENGCAO ESPECIAL AOS IDOSOS COM MAIS DE 80 ANOS,
PRIORIZANDO-OS EM SITUACOES QUE JA BENEFICIAM OS IDOSOS, COMO ATENDIMENTOS DE
SAUDE, FILAS E SERVICOS. OS MAIORES DE 80 ANOS TEM PREFERENCIA SOBRE OS OUTROS
IDOSOS NESSAS CIRCUNSTANCIAS.
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LEI N.13.146/2015 - O QUE E O EDP?
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Antes de discutir o conceito de pessoa com deficiéncia em detalhes, é crucial destacar
que a expressdo "portador de deficiéncia" nao é apropriada ao se referir a essas
pessoas.

Essa terminologia sugere que a deficiéncia é algo pesado ou um fardo, insinuando a
necessidade de tratamento ou cura. Portanto, remover esse termo é um dos primeiros
passos para assegurar que as pessoas com deficiéncia possam usufruir de seus direitos
sem discriminagao.

O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (EPD), Lei n° 13.146/2015, define quem é
considerado uma pessoa com deficiéncia.

De acordo com a lei, uma pessoa com deficiéncia € aquela que possui um
C:@ impedimento de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial.

« Deficiéncias fisicas, como mobilidade reduzida.

» Deficiéncias sensoriais, como deficiéncia auditiva ou visual.

» Deficiéncias mentais ou intelectuais, que afetam a capacidade cognitiva.

e Outras condigdes de salde de longo prazo que podem afetar a participagdo na
sociedade.

—
—//

— .. A PESSOA COM DEFICIENCIA NAO E OBRIGADA A USUFRUIR DOS
‘ BENEFICIOS ADVINDOS DE ACOES AFIRMATIVAS.

________

E QUAL O OBJETNO DO EPD?
E garantir que as pessoas com deficiéncia tenham igualdade de oportunidades e

acesso aos mesmos direitos e servicos que as demais pessoas, promovendo sua
inclusdo social e cidadania. Isso envolve a eliminacdo de barreiras fisicas, sociais e
comunicacionais que possam dificultar a participacdo plena das pessoas com
deficiéncia na sociedade.
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' TRABALHO HUMANO E SUA EVOLUGAO HISTORICA

O Estado Novo foi a fase ditatorial da Era Vargas, com uma duragéao
de oito anos. Durante esse periodo, Vargas consolidou seu poder,
restringiu as liberdades civis e implementou a censura.

Além disso, caracterizou-se por uma intensa propaganda politica e pela politica de
aproximagdo das massas liderada por Vargas.

» Nesse periodo, a politica trabalhista se destacou com a introdugéo
do saldrio minimo em 1940 e a aprovagdo da Consolidagéo das Leis
do Trabalho (CLT) em 1943.

¢ Os sindicatos foram colocados sob controle do Estado. A participagdo
do Brasil na Segunda Guerra Mundial e a crise do regime autoritario
enfraqueceram o Estado Novo perante a populagdo. =

» No entanto, as politicas de Kubitschek indicavam um desenvolvimento
econdomico dependente, subordinado cos interesses internacionais.

De acordo com Ricardo Antunes (1982), o governo de Vargas
buscou uma conciliagdo de classes para o desenvolvimento
do capitalismo nacional.

Essa conciliagdo, embora claramente favorecendo a
burguesia nacional, ndo poderia ser efetivada sem garantir
um minimo de protecao social aos trabalhadores.

Nesse contexto, a promulgacdo da Consolidacéo das Leis do
Trabalho (CLT) em 1943 assegurou esse minimo de
protecdo aos trabalhadores, ao mesmo tempo em que o
Estado intensificou sua atuacdo junto as organizagdes
sindicais para evitar o surgimento de revoltas.
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TRABALHO NA SOCIEDADE CAPITALISTA

DIVISAQESOCIOSSEXUAWRE
RACIASDOATRABALHO

O O
O QUE PRECISAMOS SABER? @

A divisdo do trabalho com base em género e raca,
quando observada sob a perspectiva capitalista, di
respeito as distintas hierarquias e segregacées que
ocorrem no ambiente profissional, sendo estas
influenciadas por questdes de género e raga.

DIVISAO SOCIOSSEXUAL DO TRABALHO:

DIVISAO RACIAL DO TRABALHO:
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PROCESSOSIDEICOESAQIE

CONFUTOZEMIGRUPOS]

Os processos de coesdo e conflito sdo elementos essenciais na dinamica de grupos,
influenciando a interagdo e realizacdo de objetivos comuns entre os membros. A
coesdo se refere a forca dos lagcos emocionais e sociais no grupo, sendo
influenciada por fatores como objetivos compartilhados, interdependéncia,
comunicacgao eficaz e aceitagéo social.

Grupos coesos tendem a ser mais eficientes, produtivos e satisfatdérios para os
membros. No entanto, é importante notar que uma coesao excessiva pode resultar em
desafios, como conformidade exagerada e "groupthink," prejudicando a tomada de
decisoes criticas.

o

POR OUTRO LADO, O CONFLITO SURGE QUANDO HA DIVERGENCIAS PERCEBIDAS ENTRE OS
MEMBROS DO GRUPO.

Existem diversos tipos de conflitos a considerar.

CONFLITO DE TAREFA:
RELACIONADO A
DIFERENCAS DE OPINIAO
SOBRE O TRABALHO A SER
REALIZADO.

CONFLITO DE RELACIONAMENTO:
ENVOLVENDO

DESENTENDIMENTOS

INTERPESSOAIS.

CONFLITO DE PROCESSO:
RELACIONADO A COMO AS
TAREFAS DEVEM SER REALIZADAS.
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CONCEITO DE ETICA NO SERVICO PUBLICO

E'SUAIIMPORTANCIAIRARATA

ADMINISTRACAOIRUBLICA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A ética no servigo publico corresponde ao conjunto de principios e valores que orientam
a conduta dos agentes plblicos no exercicio de suas fungdes. Sua finalidade é assegurar
uma atuagdo integra, responsavel, transparente e voltada ao interesse coletivo. A
banca cobra o conceito de ética e sua relagdo com a Administragdo Publica.

A ética no servigo publico consiste no conjunto de valores e
padrées de conduta que orientam o comportamento do agente
pUblico na busca do interesse coletivo. A banca frequentemente
cobra essa defini¢do.

A ética busca assegurar que a atuagdo do servidor seja pautada
pela honestidade, moralidade, imparcialidade,
responsabilidade e respeito ao cidad@o. A banca costuma
relacionar esses valores & boa administragdo.

A conduta ética fortalece a credibilidade das instituigées
pablicas, aumenta a confianga dos cidaddos e contribui para
a legitimidade da Administragcdo PUblica. A banca costuma
cobrar essa consequéncia.

A observdncia dos principios éticos favorece decisées mais
justas, maior eficiéncia administrativa e melhor atendimento &
populagdo. A banca frequentemente relaciona ética e
qualidade dos servigos publicos.
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CONDUTASETICASE

ANTIGTICASING
EUNGAO

O exercicio da fungédo publica exige que o servidor adote condutas compativeis com os principios
éticos e com o interesse publico. Atitudes éticas fortalecem a confianga da sociedade na
Administragdo Publica, enquanto condutas antiéticas comprometem a credibilidade das
instituicdes e podem gerar responsabilizagdo. A banca cobra a identificagdo de comportamentos
éticos e antiéticos.

O servidor deve agir com honestidade, imparcialidade, respeito, responsabilidade e
transparéncia em todas as suas atividades. Em contrapartida, praticas como
favorecimento, desvio de finalidade, uso indevido de recursos publicos e conflito de
interesses caracterizam condutas incompativeis com a ética puablica. A banca costuma
explorar situagdes praticas.

Sd@o exemplos de condutas éticas agir com honestidade, cumprir
os deveres funcionais, tratar todos com igualdade, preservar o
patriménio publico e atuar em beneficio do interesse coletivo. A
banca frequentemente cobra esses comportamentos.

Favorecimento pessoal, corrupg¢do, abuso de poder, omisséo
deliberada, uso de informacgdes privilegiadas e utilizacdo de bens
pablicos para fins particulares constituem exemplos de condutas
antiéticas. A banca costuma explorar essas situagoes.

O servidor deve decidir com objetividade, sem discriminagdes ou privilégios, mantendo tratamento
respeitoso e profissional com cidaddos, colegas e autoridades. A banca frequentemente relaciona
esses valores a ética funcional.

Toda acgdio do servidor deve observar a legislagdo, os principios
administrativos e os valores éticos, respondendo o agente por
eventuais irregularidades praticadas no exercicio da fungéo. A
banca costuma cobrar esse dever.

A adogdo de condutas éticas melhora a qualidade dos servigos
puablicos, fortalece a confianga da populagdo e contribui para uma
Administragéo mais eficiente, integra e transparente. A banca
frequentemente destaca essa importdncia.
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PREVENGAO AO ASSEDIO E DISCRIMINAGAO

O assédio moral € uma forma de violéncia presente na vida de milhdes de pessoas em
todo o mundo.

Caracteriza-se por comportamentos negativos e prejudiciais, manifestados
através de acdes repetidas de desqualificacdo, ridicularizagcdo, humilhagéo,
inferiorizacéo e desrespeito a dignidade de individuos ou grupos em determinados
ambientes sociais.

e Muitas vezes, o assédio moral no trabalho visa
constranger o trabalhador, seu trabalho e sua
autoestima, sendo uma forma de perseguigdo.
Portanto, qualquer atitude, comportamento, palavra
ou gesto que prejudique a dignidade humana e os
direitos individuais configura assédio moral.

e Essa conduta abusiva tem o potencial de afetar
a integridade fisica e psicolégica da pessoa
assediada e de seus colegas, causando
desunido no local de trabalho, devendo ser
combatida por todos que presenciom ou sdo
vitimas dessa pratica condendvel.

No contexto profissional, o assédio moral adquire
caracteristicas especificas, geralmente
relacionadas das relagdes de hierarquia e
competitividade presentes nesse ambiente.
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DIRETRIZESIGERAISIDA

S POLITICAIDEIPREVENCAQ
SN AQJASSEDIOIEYA
Y DISCRIMINACAQ

Sé&o os caminhos praticos que orientam como a politica serd implantada e vivida no dia
a dia dos tribunais. Olha sé:

Respeito a diferenca com acdes reais

As organizacdes devem:
» V/ promover ambientes inclusivos e respeitosos
o / criar estratégias claras de prevencio
o / divulgar orientagées periédicas sobre o tema

Acoes prioritarias da politica institucional:
a) @ Métodos de gestdo sauddveis
b) ¥ Escuto, acolhimento e acompanhamento

das vitimas
c) fl Uso de praticas restaurativas (resoluc;do

dialogada dos conflitos)

Formacgdio obrigatoria para todos os niveis
servidores e gestores precisam aprender sobre:
Vv prevengdo ao assédio

V respeito a diversidade

v/ promocgdo da saude no trabalho

_IPapel das comissées e unidades internas

Comissdes de Assédio, Acessibilidade e Gestdo de Pessoas
devem trabalhar juntas com a érea de satde para:

v/ conscientizar

v/ educar

v/ comunicar de forma clara
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Ha quatro categorias distintas de politicas publicas, variando de acordo com os

objetivos e a extensdo da medida adotada:

POLITICAS REDISTRIBUTIVAS:
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POLITICAS DISTRIBUTIVAS: _
1 Sdo politicas que visam distribuir Ao contrdrio das politicas distributivas, 1
recursos, beneficios ou as politicas redistributivas buscam
oportunidades de forma mais redistribuir recursos, geralmente de
equitativa entre os membros da forma progressiva, dos grupos mais s
= ; . ; ==
sociedade. ricos para os mais pobres.
ENCHENTES, POR EXEMPLO, O GOVERNO PODE ESTUDANTIS, QUE CONTAM COM UM FUNDO NO
DIRECIONAR POLITICAS PARA MELHORAR A QUAL MUNICIPIOS E ESTADOS CONTRIBUEM
INFRAESTRUTURA OU PARA AJUDAR A COMUNIDADE FINANCEIRAMENTE E QUE, DEPOIS, E REDISTRIBUIDO )
A REPARAR POSSIVEIS DANOS CAUSADOS PELAS CONFORME AS MATRICULAS DE CADA LOCAL.
CHUVAS. OUTRO EXEMPLO E O PROPRIO PROGRAMA BOLSA
FAMILIA.
POLITICAS CONSTITUTIVAS: POLITICAS REGULATORIAS:
ST | Essas politicas tém como objetivo Sdo politicas destinadas a regular o ==
estabelecer ou alterar as regras e comportamento dos individuos,
instituigées fundamentais da empresas e organizagdes, com o objetivo
sociedade, moldando a estrutura e o de proteger o interesse pUblico, promover

—_—

funcionamento do sistema politico e
econdémico.

UM EXEMPLO DESSE TIPO DE POLITICA E A DIVISAO
DA RESPONSABILIDADE EDUCACIONAL NO PAIS:
e EDUCAGAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
) 1: RESPONSABILIDADE DOS MUNICIPIOS;
. ENSINO FUNDAMENTAL 2 E ENSINO MEDIO:
RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS;
. ENSINO SUPERIOR: RESPONSABILIDADE DO
GOVERNO FEDERAL.

a concorréncia justa e garantir a
seguranga e o bem-estar da populagdo.

ESSAS POLITICAS SAO APRESENTADAS EM
FORMA DE LEI, COMO E O CASO DO CODIGO
DE TRANSITO BRASILEIRO, QUE DISPOE SOBRE

AS REGRAS DE TRANSITO E DETERMINA AS
PENALIDADES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

DESSAS NORMAS.

v

GUARDE ESSA INFORMAQAO PARA SUA PROVA!

Enquanto as politicas distributivas se concentram em garantir que os recursos sejam
redistributivas buscam ativamente corrigir

acessiveis a todos, as politicas
desigualdades redistribuindo recursos de forma mais equitativa.
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POLITICAS PUBLICAS

O QUE PRECISAMOS SABER?

Os instrumentos de politicas publicas sdo ferramentas utilizadas pelo Estado
para atingir metas especificas, definindo a forma como as politicas serdo
implementadas. Eles podem diferir em termos de intensidade, custos e efeitos
sobre a populagdo e entidades, sendo essenciais para a efetividade das agodes
governamentais.

CLASICICAGAD PRIDICIPAL
(OMETU G

A REGULAGAO estabelece normas para corrigir falhas de mercado
e proteger direitos coletivos, como através de limites de emissdo de
poluentes e o Coédigo de Defesa do Consumidor.

INCENTIVOS financeiros ou fiscais sdo ferramentas econdmicas
utilizadas para influenciar comportamentos, como a adog¢do de
energia limpa através de isengdes fiscais ou o apoio a agricultura

\‘ . por meio de subsidios. O objetivo € harmonizar os interesses
%‘/

o N

pessoais com o bem-estar coletivo.

O Estado desempenha um papel crucial ao produzir e divulgar
INFORMAGOES, como campanhas de vacinagéio e dados
governamentais abertos, com o objetivo de aumentar a
transparéncia, conscientizar a populagdo e melhorar sua
capacidade de escolha.

A PROVISAO DIRETA DE BENS E SERVIGOS pelo Estado envolve a

prestacdo direta de servicos como educagiio e saude,
\ . exemplificada por escolas e hospitais publicos e pela distribuicdo
| de vacinas pelo SUS. O principal objetivo & assegurar o acesso
I

universal a direitos fundamentais, promovendo equidade social.

|COMPARATIVO RAPIDO

A REGULAGAO, como a proibigéo de fumar em ambientes fechados, visa proteger a
saude publica. Os INCENTIVOS, como bolsas de pesquisa, promovem oportunidades
educacionais. A INFORMAGAO, através de boletins, alerta a populagdo sobre riscos.
Por fim, a PROVISAO DIRETA, como escolas publicas, garante acesso a educagdo.
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ADMINISTRAGAO PUBLICA i

A organizagdo administrativa refere-se a
estruturacio e ao funcionamento das
entidades e odrgdaos que compdéem a
administracdo publica em todos os niveis
(federal, estadual, municipal).

A organizagdo administrativa busca estabelecer
uma divisdo de responsabilidades, fungdes e
competéncias de forma a garantir a eficiéncia,
eficicia e legalidade na prestacdo de servicos
publicos e na execugcdo das politicas
governamentais.

ADMINISTRAGAO DIRETA

A administracdo direta é composta pelos érgidos e entidades quie fazem
parte da estrutura central do governo ou da administracido
centralizada. Isso inclui os ministérios, secretarias de estado,
departamentos e reparticdes publicas. Esses érgédos estdo diretamente
subordinados ao Poder Executivo, geralmente representado pelo
presidente, governador ou prefeito, dependendo do nivel de governo.

A administragao direta possui uma relacdo mais préxima com o chefe do
poder executivo e é responsavel pela execucéo direta das atividades e
servicos publicos. Ela é mais flexivel em termos de gestdo, pois as
decisdes sdo tomadas de forma mais centralizada e agil.

§

ADMINISTRACAO INDIRETA

A administracdo indireta € composta por entidades que possuem
personalidade juridica propria e atuam de forma autéonoma, embora
vinculadas ao Estado. Essas entidades foram criadas para descentralizar a
execugdo de determinados servigos publicos, permitindo uma gestdo mais
especializada e flexivel. A administragédo indireta €, muitas vezes, utilizada
para setores que exigem uma abordagem mais empresarial ou técnica.

Em resumo, lembre-se das principais diferencas:

Enguanto a administracgéo
ublica indireta envolve
entidades com personalidade
juridica propria que atuam de
forma descentralizada e mais
especializada.

A administrag¢do puablica direta é
constituida pelos érgéos
diretamente subordinados ao
chefe do poder executivo
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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MODELOS DE GESTAO PUBLICA

PATRIMONIAUSMO, BUROCRACIA E NOVA
GESTAO PUBLICA (GERENCIALISMO)

O QUE PRECISAMOS SABER?

Os modelos de gestdo publica representam diferentes formas historicas
de administrar o Estado. Cada modelo reflete valores, objetivos e
praticas administrativas de seu tempo. Conhecé-los ajuda a entender
a evolugdo da Administragdo Publica.

PATRAMONIALISMNOD

No patrimonialismo, néo ha distingdo clara entre o patriménio
pablico e o privado. Cargos puUblicos eram usados para
beneficio pessoal, favorecendo préticas como nepotismo e
corrupgdo. Esse modelo marcou os Estados pré-modernos.

A burocracia surge para combater prdaticas patrimonialistas,
defendendo normas, hierarquia e impessoalidade. Baseia-se

em regras formais, profissionalizagio e controle
administrativo. Seu objetivo €& garantir legalidade e
previsibilidade nas agdes do Estado.

NOVA CESTAO PUBLICA (ma'clmsno)

O modelo gerencial busca eficiéncia, resultados e foco no
cidadéo. Introduz préaticas do setor privado, como metas,
avaliagdo de desempenho e descentralizagéo. Prioriza
qualidade dos servigos pablicos e redugéo de custos.

| 1) |

O patrimonialismo foca interesses pessoais, a burocracia
prioriza normas e o gerencialismo busca resultados. Em provas,

as diferencas entre esses modelos s@o recorrentes. Identificar
suas caracteristicas facilita a andlise das alternativas.
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GESTAO GOVERNAMENTAL E GOVERNANGA PUBLICA: RISCOS,
INOVAGAO, PARTICIPAGAO, COORDENAGAO E PATRIMONIO o

L}

O QUE PRECISAMOS SABER?

A gestdo de riscos € essencial para garantir que incertezas ndo comprometam os
objetivos de uma organizagdo. No setor publico, ela desempenha um papel crucial ao
assegurar que programas e politicas sejam implementados de forma eficiente e
integra, promovendo a responsabilidade e a transparéncia. Ao identificar e avaliar
riscos, as instituicées publicas podem tomar decisées informadas, protegendo
recursos e melhorando a confianga padblica. Wiz,

3

Q)
\f
>

m*?rg

o

OBIETIVOS
desperdicios e

Proteger recursos publicos contra fraudes, /|
irregularidades é essencial para aumentar a confiabilidade das
decisbes estratégicas. Além disso, prevenir falhas em politicas,
programas e servigos contribui para aprimorar a governanga e a
integridade, promovendo uma cultura de gestdo publica orientada a

resultados.

A gestdo de riscos deve estar alinhada ao planejamento
estratégico e ao ciclo de politicas publicas, garantindo que os
riscos sejam integrados de forma estruturada e organizada, com
base em metodologias claras. A transparéncia & essencial,
envolvendo registro, reporte e participagdo ativa dos stakeholders.
Cada gestor tem a responsabilidade de gerir os riscos da sua areaq,
promovendo uma cultura de responsabilidade. A melhoria
continua é fundamental, com monitoramento e revisd@o periédica
dos riscos e controles. Os controles devem ser proporcionais ao
risco, considerando sua magnitude e probabilidade.

EXEFMPLO PRATICO

Um programa de transferéncia de renda estd implementando

um sistema para detectar pagamentos indevidos. O método
envolve o cruzamento automatizado de dados entre o Cadastro

Unico e a Receita Federal. Essa abordagem visa reduzir fraudes e w
aumentar a confianga publica no programa, garantindo que os
recursos cheguem a quem realmente necessita.
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CESTAO GOVERNAMENTAL E GOVERNANGA PUBLICA: RISCOS,
INOVACAO, PARTICIPAGAO, COORDENAGAO E PATRIMONIO

ERAMEWORKY{COSOLE
REFERENCIAISEDOATCUESOBRE

CONTROUEJINTERNO

O QUE PRECISAMOS SABER?

O Controle Interno refere-se a sistemas implementados para assegurar a
conformidade e eficiéncia na administragdo publica. Ele garante que as
operagdes sejam conduzidas de forma legal e eficaz. O Framework COSO e as
diretrizes do TCU sdo referéncias essenciais nesse campo, frequentemente
abordadas em exames relacionados a gestdo publica.

O modelo COSO é composto por cinco componentes inter-relacionados que
visam garantir a eficacia operacional, a confiabilidade das informacgées e a
conformidade legal nas organizagées. O AMBIENTE DE CONTROLE abrange a
cultura organizacional e a integridade, enquanto a AVALIAGAO DE RISCOS foca
na identificagdo de ameacas aos objetivos. As ATIVIDADES DE CONTROLE
envolvem politicas e procedimentos que asseguram a segregagdo de fungdes.
A INFORMAGAO E COMUNICAGAO sGo essenciais para manter a transparéncia
e o fluxo de dados. Por fim, o MONITORAMENTO garante a avaliagdo continua

da eficAcia dos controles imilementddos.

Os referenciais do TCU oferecem diretrizes essenciais para a administragdo publica
no Brasil. O "Referencial Basico de Governanga’ de 2020 promove uma estrutura de
governanca publica baseada em lideranga, estratégia e controle, visando melhorar
a eficiéncia e a transparéncia. Ja o ‘Referencial de Controle Interno’ de 2018 enfatiza
que o controle interno deve ser eficaz, integrado ao planejamento, preventivo e
orientado a resultados, assegurando que as agdes governamentais alcancem seus
objetivos. Além disso, as diretrizes do TCU reforcam que os gestores s@o responsdveis
diretos pela implementagdo e monitoramento dos controles internos, destacando
que essa funcdo ndo € exclusiva das controladorias, mas uma responsabilidade
compartilhada.

J

—_—
—

EXEMPLO PRATICO:

No dmbito de um programa de compras governamentais, d
implementagdo de controles eletrénicos de pregos e auditorias internas

peridédicas diminui o risco de superfaturamento, resultando em economia
financeira e aumento da confianga publica.
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CESTAO GOVERNAMENTAL E GOVERNANGA PUBLICA: RISCOS,
INOVACAO, PARTICIPAGAO, COORDENAGAO E PATRIMONIO

O QUE PRECISAMOS SABER?
A gestdo de riscos, quando integrada ao planejamento estratégico, garante
que os objetivos e metas do setor publico sejom alcangados com mais
seguranga, eficiéncia e transparéncia. Ou sejo, planejar sem avaliar riscos &
projetar cendrios ideais sem prever obstaculos.

A integragcdo entre a gestdo de riscos e o planejamento estratégico visa
evitar surpresas negativas, como fraudes e desperdicios, ao antever e
mitigar possiveis ameacgas. Além disso, busca identificar e aproveitar
oportunidades, como inovagdes tecnolégicas e novas parcerias, para
impulsionar o desenvolvimento. Essa abordagem melhora a alocagdo de
recursos, garantindo uma entrega mais eficiente de valor publico. Por fim,
fortalece a confianga da sociedade na administragdo publica ao
demonstrar transparéncia e responsabilidade.

COMO OCORRE A INTEGRACGAD

A integracdo da gestdo de riscos ao planejamento estratégico
comega com a ANALISE DO CONTEXTO, onde sdo identificados
fatores internos e externos que podem impactar o plano. Em
seguida, ocorre a IDENTIFICA(;IT\O DOS RISCOS, listando eventos
que podem interferir nos objetivos estratégicos. A AVALIAGAO
desses riscos é feita através da andlise de probabilidade e
impacto, priorizando aqueles considerados criticos. O
TRATAMENTO dos riscos envolve a adog¢do de agdes preventivas,
mitigadoras ou de aproveitamento, no caso de riscos positivos.
Finalmente, MONITORAR e COMUNICAR continuamente esses
riscos é essencial, garantindo que as estratégias e recursos
sejam ajustados conforme necessdrio e que haja transparéncia
com os tomadores de decisdo e a sociedade. ?

No Plano Plurionual, uma meta para expandir a infraestrutura de sadde
enfrenta riscos de atraso devido a falta de insumos hospitalares. Para mitigar
isso, propde-se mapear a cadeia de suprimentos e criar contratos
emergenciais sustentdveis, garantindo a entrega pontual e o uso eficiente
dos recursos publicos.

\/\

[
e ||
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.li CESTAO GOVERNAMENTAL E GOVERNANGA PUBLICA: RISCOS,
INOVACAO, PARTICIPAGAO, COORDENAGAO E PATRIMONIO

| 0 QUE PRECISAMOS SABER?

Controle refere-se ao conjunto de mecanismos e prdticas que garantem o uso
legal, eficiente, eficaz e integro dos recursos publicos. No setor publico, divide-se
em controle interno, realizado dentro da Administragdo, e controle externo,
exercido por érgdos independentes, como o Legislativo, com apoio dos Tribunais
de Contas.

A Constituigdo Federal de 1988, nos artigos 70 a 74, estabelece a
estrutura do controle interno e externo, destacando a
fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentaria, operacional e
patrimonial. O Decreto 9.203/2017 reforca a importéncia da
governanga publica e do papel da gestéo de riscos e controles.
O Tribunal de Contas da Unido, através do Referencial de
Controle Interno de 2018, enfatiza que os controles devem ser
integrados e orientados para alcangar resultados efetivos.

CONTROLE INTERNO

E realizado por érgéios e unidades dentro de entidades publicas,
como Controladorias Internas e a CGU, visando prevenir, detectar e
corrigir falhas, antes que causem prejuizo maior. Ele & tanto
preventivo quanto corretivo, sendo uma responsabilidade
compartilhada por todos os gestores, e estd integrado ao
planejamento e execucdo das politicas.

CONTROLE EXTERNC

O controle externo & realizado pelo Congresso Nacional,
Assembleias Legislativas ou Camaras Municipais, com apoio dos
Tribunais de Contas, como o TCU e TCEs. Seu objetivo é fiscalizar a M
aplicagdo dos recursos publicos e garantir o cumprimento dos
principios constitucionais. E caracterizado por ser posterior e
independente, avaliando a legalidade, legitimidade, economicidade

e eficiéncia das agdes governamentais e é capaz de aplicar
sangoées, julgar contas e recomendar melhorias Nos processos.
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|0 QUE PRECISAMOS SABER?

E o conjunto de agdes e estratégias que uma organizagcdo adota para prevenir,
responder e se recuperar de situagdes criticas que possam ameagar seu
funcionamento, sua reputagdo ou a seguranga das pessoas. Diferente da gestdo
de riscos, que atua sobre incertezas, a gestéio de crises lida com eventos ja
ocorrendo ou prestes a acontecer de forma iminente.

EUAPAS A GESTAD
(¢

€ PREPARACAC © RESPOSTA

E essencial criar planos de contingéncia E  essencial agir prontamente

e treinar as equipes para gue possam A . -
quipes p 9 P utilizando uma comunicacgdo clara,

agir rapidamente em SJtUGQOGS ¥ rapida e centralizada, a fim de

emergéncia. Além disso, & importante . . ~
evitar informagées falsas  ou

definir claramente os papéis, .
o . confusas. Por exemplo, & importante
responsabilidades e estabelecer canais ‘
ativar o protocolo de seguranca

eficazes de comunicagdo. Um exemplo .
pratico desse preparo s@o as simulagées logo apos um vazamento de dados.

de evacuacdo em caso de incéndio.

© RECUPERACAD

Consiste em retomar as operacgoes
normais e reparar danos, além de
analisar as causas da crise para
prevenir sua repeticdo. Por exemplo, é
necessario reconstruir sistemas de Tl e
reforcar a seguranca digital apdés um
ataque hacker.

Exemplos préticos incluem desastres naturais, como uma enchente que paralisa|
servicos de um 6rgdo publico, além de crises de imagem provocadas por
dendncias na midia que afetam a reputacdo da instituicdo. Ndo podemos
esquecer das falhas tecnoldégicas, como uma pane em sistema que interrompe
servigos essenciais.
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CESTAO GOVERNAMENTAL E GOVERNANGA PUBLICA: RISCOS,
INOVACAO, PARTICIPAGAO, COORDENAGAO E PATRIMONIO

O QUE PRECISAMOS SABER?
A gestdo de riscos, quando integrada ao planejamento estratégico, garante
que os objetivos e metas do setor publico sejom alcangados com mais
seguranga, eficiéncia e transparéncia. Ou sejo, planejar sem avaliar riscos &
projetar cendrios ideais sem prever obstaculos.

A integragcdo entre a gestdo de riscos e o planejamento estratégico visa
evitar surpresas negativas, como fraudes e desperdicios, ao antever e
mitigar possiveis ameacgas. Além disso, busca identificar e aproveitar
oportunidades, como inovagdes tecnolégicas e novas parcerias, para
impulsionar o desenvolvimento. Essa abordagem melhora a alocagdo de
recursos, garantindo uma entrega mais eficiente de valor publico. Por fim,
fortalece a confianga da sociedade na administragdo publica ao
demonstrar transparéncia e responsabilidade.

COMO OCORRE A INTEGRACGAD

A integracdo da gestdo de riscos ao planejamento estratégico
comega com a ANALISE DO CONTEXTO, onde sdo identificados
fatores internos e externos que podem impactar o plano. Em
seguida, ocorre a IDENTIFICA(;IT\O DOS RISCOS, listando eventos
que podem interferir nos objetivos estratégicos. A AVALIAGAO
desses riscos é feita através da andlise de probabilidade e
impacto, priorizando aqueles considerados criticos. O
TRATAMENTO dos riscos envolve a adog¢do de agdes preventivas,
mitigadoras ou de aproveitamento, no caso de riscos positivos.
Finalmente, MONITORAR e COMUNICAR continuamente esses
riscos é essencial, garantindo que as estratégias e recursos
sejam ajustados conforme necessdrio e que haja transparéncia
com os tomadores de decisdo e a sociedade. ?

No Plano Plurionual, uma meta para expandir a infraestrutura de sadde
enfrenta riscos de atraso devido a falta de insumos hospitalares. Para mitigar
isso, propde-se mapear a cadeia de suprimentos e criar contratos
emergenciais sustentdveis, garantindo a entrega pontual e o uso eficiente
dos recursos publicos.

\/\

[
e ||
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DICA
GOVERNANCA, ACCOUNTABILITYE TRANSPARENCIA NA GESTAO PUBLICA

o Definicdo: Oferece insights sobre as relagbes complexas nas organizagdes,
destacando os diferentes atores envolvidos.

o Contribuicdo: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiéncia nas relagdes organizacionais.

TEORIA COMRATUAL

e Perspectiva: Considera a empresa

e Pressuposto: Assume que a empresa

tem um proprietdrio-administrador,
ou seja, a mesma pessoa €
proprietaria e administradora.
Enfoque: Explora as dinamicas entre
a propriedade e a gestdo dentro da
organizagao.

€SsCassos.

combinar recursos,

como um conjunto de contratos,
intermediando as relagcdes entre
diferentes agentes econémicos.

Enfase: Destaca que cada relagdo da
empresa envolve contratos
especificos, como com investidores,

credores e clientes.

(%) Te0Ria DA DEEOCIA DE RECVRSTS:

[
|
@ | o Abordagem: Entende que as organizagbes podem se
I
relacionar de maneira cooperativa, ndo apenas competitiva.

S e Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
reduzindo a dependéncia de recursos
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INTEGRIDADE PUBLICA (DECRETO N°11.529/2023) II

INTEGRIDADE{PUBLICA

A (DECRETO[N3IT529/2023)[ AL
! \

Conforme estabelecido pelo Decreto n° 11.529/2023, que cria o Sistema de
Integridade, Transparéncia e Acesso a Informagéo da Administragdo Publica Federal e a
Politica de Transparéncia e Acesso a Informacédo da Administracédo Publica Federal, sdo
definidas as diretrizes e os procedimentos para implementar e monitorar
programas de integridade nos orgéos e entidades da administragdo publica federal
direta, autarquica e fundacional.

O propdsito é prevenir, detectar e corrigir atos de corrupgdo, fraude,
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& REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS IV

@
TRAIAMENW)
PESSOAIS 53@

O Artigo 13 da LGPD aborda a realizacdo de estudos em saude publica e o acesso a
bases de dados pessoais por 6rgdos de pesquisa para essa finalidade.

Vamos entender cada parte:
Os drgdos de pesquisa podem ter acesso a bases de dados pessoais para realizar
estudos e pesquisas em saude publica.

e Esses dados devem ser tratados exclusivamente dentro do érgédo e estritamente
para a finalidade de realizacédo de estudos. Além disso, devem ser mantidos em um
ambiente controlado e seguro, conforme praticas de seguranca previstas em
regulamento especifico.

Sempre que possivel, os dados devem ser anonimizados ou pseudonimizados para
proteger a identidade dos individuos.

¢ A anonimizagéo & o processo pelo qual os dados
perdem qualquer possibilidade de associagdo
direta ou indireta a um individuo.

e A pseudonimizagéo, por sua vez, & o tratamento
pelo qual um dado perde a possibilidade de
associagdo direta ou indireta a um individuo,
exceto pelo uso de informagéo adicional mantida
separadamente pelo controlador em um ambiente
controlado e seguro.

» A divulgacgdo dos resultados ou de qualquer parte do
estudo ou pesquisa néo pode revelar dados pessoais
em nenhuma circunstdncia, garantindo a privacidade
dos individuos.

e O orgdo de pesquisa & o responsdavel pela seguranca
da informagéo, ndo sendo permitida, em nenhuma
circunstdncia, a transferéncia dos dados a terceiros.

e O acesso aos dados para realizagdo de estudos em
saude publica serd objeto de regulamentagéio por parte
da agéncia nacional e das agéncia s da drea de saade
e sanitdarias, no dmbito de suas competéncias.
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DA TRANSFERENCIA INTERNACIONAL DE DADOS

TRANSFERENCIA

st

e

(L

O Artigo 33 da Lei de Protecdo de Dados Pessoais (Lei n® 13.709/2018) estabelece os
casos nos quais é permitida a transferéncia internacional de dados pessoais.

Vejamos uma explicagdo de cada caso permitido para melhorar nossa compreensdo:

("« . Transferéncia para paises ou organismos internacionais que garantam um
nivel adequado de protegdo de dados pessoais, conforme previsto na lei.

e Il. Transferéncia com garantias oferecidas pelo controlador, como cldusulas
contratuais especificas, cldusulas-padrdo contratuais, normas corporativas
globais, selos, certificados e cédigos de conduta emitidos regularmente.

* lll. Transferéncia necessdria para a cooperagdo juridica internacional entre
orgdos publicos de inteligéncia, investigagéo e persecugédo, de acordo com
instrumentos de direito internacional.

 |V. Transferéncia necessdria para proteger a vida ou a integridade fisica do

titular dos dados ou de terceiros.

< e V. Transferéncia autorizada pela agéncia nacional competente.

e VI. Transferéncia resultante de compromissos assumidos em acordos de
cooperagdo internacional.

e VI. Transferéncia necessdria para a execugéio de politicas publicas ou
atribui¢ées legais do servigo publico, desde que seja dada publicidade nos
termos do artigo 23 desta lei.

 VIIl. Transferéncia com consentimento especifico e destacado do titular dos
dados, com informagdo prévia sobre a natureza internacional da operagéo.

« IX. Transferéncia necessdria para cumprir as hipéteses previstas nos incisos I, V

O e Vido Artigo 7° desta lei.

POR FAVOR, LEMBRE-SE DE QUE VIMOS O ARTIGO 7° ANTERIORMENTE; VOLTE E FACA A LEITURA E
CORRELAGCAO COM ESTE ARTIGO.

\ @ /
\! Mw» Iy
-— —
7 \
O paragrafo unico estabelece que as pessoas juridicas de direito publico podem

solicitar a agéncia nacional a avaliagdo do nivel de protecdo de dados conferido
por pais ou organismo internacional, conforme suas competéncias legais e atividades.

‘ POR FAVOR, ATENTE-SE: APENAS PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO REFERIDAS NO

PARAGRAFO UNICO DO ART. 1° DA LEI N° 12.527/11 (LEI DE ACESSO A INFORMAGAO) ESTAO
SUJEITAS A ESSA REGRA. A BANCA PODE TENTAR TE CONFUNDIR AQUI.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Inteligéncia Artificial (1A), o Machine Learning (ML) e o Deep Learning (DL) séo
conceitos interligados, mas apresentam diferentes niveis de abrangéncia e
complexidade. A |A representa o campo mais amplo, dedicado ao desenvolvimento
de sistemas capazes de realizar tarefas que exigem inteligéncia humana. O Machine
Learning € uma drea da IA que permite aos sistemas aprender padrées a partir de
dados, enquanto o Deep Learning constitui uma subdrea do ML baseada em redes
neurais artificiais com mudltiplas camadas, utilizadas no processamento de
informagées complexas.

ITELIGENCIA ARTIFICIAL (0A)

2

A Inteligéncia Artificial € o campo da computagdo dedicado ao

desenvolvimento de sistemas capazes de executar tarefas associadas a
AI inteligéncia humana, como raciocinio, interpretagdo e tomada de decisoes.

Abrange diferentes técnicas computacionais, podendo utilizar regras légicas,
conhecimentos previamente definidos ou modelos treinados com dados,
sem depender obrigatoriamente de aprendizado automdatico.

MACHINEICEARNING, S

~
O Machine Learning € uma subdrea da IA que utiliza algoritmos treinados

com dados para identificar padrées e melhorar o desempenho em tarefas
especificas, permitindo:

@ Previsdo e classificacdo: criacdo de modelos a partir de dados.

@ ldentificagdo de padrées: reconhecimento de relagbes sem regras \h ‘ ' —‘

@ totalmente explicitas.
@ Técnicas utilizadas: regressdo, arvores de decisdo e redes neurais.

O Deep Learning &€ uma subdrea do Machine Learning baseada em redes
neurais artificiais com mdltiplas camadas de processamento, capazes
de aprender representagcdes progressivamente mais complexas dos
dados.

Essa abordagem é amplamente utilizada no reconhecimento de
imagens, processamento de textos e andlise de daudios, exigindo
frequentemente grandes volumes de dados e recursos computacionais
elevados para treinamento.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Mineracdo de Texto (Text Mining) & o processo de identificacdo e extragdo de
informagdes relevantes, padrdes e tendéncias presentes em grandes conjuntos de
documentos textuais. Seu objetivo é transformar dados ndo estruturados em
conhecimentos Uteis para andlise e tomada de decisbes. Para isso, combina técnicas
de Processamento de Linguagem Natural (PLN), estatistica e aprendizado de
maquina, permitindo identificar relagdes, classificar conteddos e descobrir
informagdes relevantes em textos de diferentes fontes.

BRINCIPAISIETAPASIDAIMINERACAGIDENEXTO -

Coleta: obtencdo de documentos, relatérios, mensagens e outras fontes textuais. o &
Pré-processamento: limpeza, normalizagéo e preparagdo dos dados para m
andlise. - g
Representacdo: transformacdo dos textos em caracteristicas que possam ser
processadas computacionalmente. _
Extracdio de padrées: aplicagdo de técnicas para identificar relagdes, tendéncias -
e informagodes relevantes.

Interpretacgdo: avaliagdo dos resultados e identificagdo de conhecimentos Gteis.

PRINCIPAISIECNICAS)

A Mineracdo de Texto utiliza diferentes técnicas para identificar padroes,
organizar documentos e extrair informagdes relevantes, destacand
Extragdo de informagdes: identifica dados e relagées especificas.
Modelagem de tépicos: descobre assuntos predominantes.
Agrupamento documental: redne textos semelhantes.

Andlise de coocorréncia: identifica termos que aparecem juntos.
Extragdo de palavras-chave: seleciona termos representativos.

(2
MODEPAGEMIDENORICOS
A modelagem de tépicos identifica temas ocultos em conjuntos de textos,
utilizando técnicas como o LDA, modelo probabilistico que representa documentos
como combinacdes de topicos e tépicos como distribuicdes de palavras.
A técnica NMF utiliza fatoragéo de matrizes ndo negativas para identificar temas
nos documentos, permitindo reconhecer diferentes assuntos em um mesmo texto,

com distintos graus de participagdo. I
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL

Todo sistema de Inteligéncia Artificial utilizado no setor publico deve observar regras
de governanca de dados claras e responsaveis. Isso envolve o cumprimento da Lei
Geral de Protecédo de Dados (Lei n® 13.709/2018), das normas internas de cada érgao
publico e dos principios de transparéncia e seguranca da informacéo.

O objetivo é garantir que a comunicagdo entre Estado e sociedade seja ética,
protegendo a privacidade e assegurando o uso responsavel das tecnologias.

Os érgdos do poder publico que estiverem trabalhando com IA devem:

1.- 7 Informar com transparéncia: os 6rgdos publicos devem comunicar & sociedade e
aos 6rgdos de controle sobre projetos de IA, desde a fase de pesquisa até os resultados
esperados.

2. - Evitar sobreposig¢do de esforgos: se ja existir um sistemma com a mesma finalidade
em uso, & preciso priorizar a integracdo e a cooperagdo, em vez de criar solugdes
duplicadas.

3. . Registrar e documentar: todos os modelos de IA devem ser registrados em
plataformas oficiais de gestéo tecnolégica do setor puablico, assegurando
rastreabilidade, ética e responsabilidade no uso da inovagdo.

I, Tem mais:

e Transparéncia pablica: os 6rgdos da administragéo
publica devem disponibilizar em seus portais oficiais
informacgodes sobre os sistemas de Inteligéncia Artificial
que utilizam.

J Isso inclui objetivos, dreas de aplicagé@o e resultados
Q esperados, garantindo clareza para a sociedade.
o - —]
Sl INTEGRACAD]DOSISISTEMAS

Dessa forma, qualquer cidaddo pode acompanhar
quais tecnologias estdo em uso, fortalecendo a
confianga, o controle social e a legitimidade das
acdes do setor publico.

AS ADMINISTRAGOES PUBLICAS DEVEM ADOTAR PADROES TECNICOS UNIFICADOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DE APIS, GARANTINDO INTEROPERABILIDADE, TRANSPARENCIA E SEGURANCA ENTRE OS
DIFERENTES SISTEMAS.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL, AUTOMAQI\O E PRODUTIVIDADE NO SETOR PUBLICO
%

emccccmman I R ____

O QUE PRECISAMOS SABER?
A Robotic Process Automation (RPA) ¢ o uso de softwares “robds” para
executar tarefas repetitivas e padronizadas, como digitar dados em sistemas ou
gerar relatérios. O objetivo é liberar os servidores para fungdes mais analiticas,
reduzindo tempo e custos operacionais.

Enquanto a automacéo substitui tarefas especificas, a transformacéo digital envolve
repensar fluxos e servicos de forma integrada.

=] OBSERVACAO DE PROVA

e A banca pode cobrar a diferenga entre automacgéo simples (RPA) e
transformagéio digital (mudanga organizacional mais ampla).

Exemplos de prova

e AutomatizagGo da folha de pagamento de
servidores.

e Protocolos eletrénicos que substituem tradmites
fisicos.

» Agendamento automadtico de pericias no INSS.

Dica de Ouro

RPA é "rob6 de rotina”: aumenta produtividade, mas
nédo substitui andlise critica ou decisdo fundamentada.

- MNEMONICO:
RPA = ROBO PARA AGILIDADE
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Internacional  de

(IPPF) & o conjunto
emitidas

A Estrutura
Proﬁssionois ) C
principios € orientagoes
Institute of Internal Auditors

Interna no mundo.

N

13
RIGATORIAS

auditoria internd.

& @

ENTACOESIO

A\ AT
—

2l Principios Fundamentais para a Pratica Profissional de Auditoria

Interna
¢ Base conceitual da profissédo

e Sustentam a eficacia da auditoria interna

 Definicéo de Auditoria Interna
A auditoria interna é uma atividade:
¢ Independente
¢ Objetiva
¢ De avaliagédo e consultoria

¢ Destinada a agregar valor e melhorar as operagdes

(N

- Normas Internacionais para a Prética Profissional de Auditoria Interna
Requisitos para:

¢ Organizagédo da atividade
¢ Planejamento
e Execucao

ZJ Cédigo de Etica
Estabelece principios de:
¢ Integridade

¢ Objetividade

¢ Confidencialidade

e Competéncia

e Comunicagéo dos resultados

* Monitoramento

Praticas
de nOrmGS,

pelo

(1A) Qque
’ L3 03 .a
regulam € orientam a pratica da Auditori

A . da
£ a principal referéncia internacional

= OBJETIVO

Padronizar a atuagdo da auditoria
interna

e Garantir qualidade, ética e
independéncia

Apoiar a governanga, o gerenciamento
de riscos e os controles internos

= ESTRUTURA DO IPPF

O IPPF é dividido em Orientagdes
Obrigatoérias e

Orientagdes
Recomendadas.

S

S JORIENTACOESIRECOME!

2l Orientag6es para Implementagéo
¢ Auxiliam no cumprimento das Normas
e Explicam como aplicar na prética

Pt

DADAS!

2| Orientagées Suplementares

e Guias, praticas recomendadas e documentos de apoio
¢ Naio obrigatdrias

~\7/

ATENGEO!

> Cédigo de Etica e Normas — obrigatérios
X Orientacdes suplementares — ndo obrigatdrias

\
\

v/ Provas adoram cobrar:

¢ classificagdo das orientagdes
¢ objetivo do IPPF

¢ definigéo oficial de auditoria interna
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' MODELO DE CAPACIDADE DE AUDITORIA INTERNAPARA O
SETORPUBLICO (IA-CM)

0/ QUE. PRECISOISABER?)

CONCEITO GERAL

O IA-CM (Internal Audit Capability Model) € um modelo desenvolvido pelo IIA, em
parceria com organismos internacionais, para avaliar e desenvolver a maturidade
da auditoria interna no setor puablico.

@ GRIE000 D) | STRUTURAYDCJIAYCM

@ NIVEL1 - INICIAL
e MEDIR O NIVEL DE * AtuagGo ad hoc

e Processos ndo padronizados
CAPACIDADE DA e Focoem confo:)midade
AUDITORIA INTERNA * Baixa integragdo com a gestdo
e ORIENTAR A EVOLUCAO NIVEL 2 - INFRAESTRUTURA
PROGRESSIVA DA * Processos bdsicos estabelecidos
FUNQAO * Planejamento inicial
e Estrutura minima da auditoria interna
* FORTALECER: @ NiVEL 3 - INTEGRADO
© GOVERNANCA « Auditoria alinhada & gest@o de riscos
o GESTAO DE RISCOS e Planejamento baseado em risco

o CONTROLES INTERNOS e Conformidade com normas do IIA
A Nivel minimo desejével no setor pablico (cai

) muito!).
& APLICAVEL @ NiVEL 4 - GERENCIADO
EXCLUSIVAMENTE AO SETOR » Auditoria mede desempenho e resultados
PUBLICO. e Uso de indicadores

* Integragdo com governanga institucional
@ NIVEL 5 - OTIMIZADO

e Auditoria estratégica

e Atua como agente de mudancga

e Foco em melhoria continua e inovagdo

A Provas cobram:
OIOUEFAIBANCA SR o *
 identificacdo do nivel minimo recomendado
COBRA A v
BRATSES

» relacédo entre IA-CM e governanca publica
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\ FORMAS ETIPOS DE AUDITORIA (CONFORMIDADE, FINANCEIRA E

J

N GUNSSIFICACAQYGERAL

No setor publico, as auditorias podem

ser classificadas quanto ao seu objeto

e finalidade, destacando-se trés tipos

principais:

Auditoria de Conformidade

] Auditoria Financeira
Auditoria Operacional

R )

AUDITORIA

» CONCEITO
Avalia o desempenho da gestéo,
examinando se os recursos publicos

)
)
\J
_—

(

(=)

'VA,

£

sdo utilizados com economicidade,
eficiéncia, eficacia e efetividade.
@ OBIJETIVO

e Avaliar resultados e impactos

e Identificar oportunidades de

melhoria

e Apoiar a tomada de decisao
EXEMPLOS

Politicas publicas

e Programas governamentais

e Servicos prestados a populagédo
? Foco principal: desempenho e

resultados.

DIco2

/" Associacdo rapida:
¢ Legalidade — conformidade
e Fidedignidade — financeira

e Eficiéncia e eficacia = operacional

g OPERACIONAL)

Kv

Pl
=)

AUDITORIAJDEJCONFORMIDADE
' CONCEITO
Avalia se os atos da administragdo estdo em
conformidade com normas legais, regulamentares e
institucionais.
@ OBIJETIVO
e Verificar legalidade e legitimidade
e Examinar o cumprimento de:
o Leis
o Regulamentos
o Normas internas
EXEMPLOS
e Licitacdes e contratos
e Concessao de beneficios
e Atos administrativos
? Foco principal: cumprimento da norma.

SRAUDITORIAYEINANCEIRD
» CONCEITO
Avalia se as demonstragdes financeiras representam

adequadamente a situagdo patrimonial, financeira e
orcamentdria da entidade.
@ OBIJETIVO
e Atestar a
contabeis
e Verificar:
o Registros
o Saldos
o Transagdes
EXEMPLOS
e Balango patrimonial
e Demonstragéo de resultados

fidedignidade das informacdes

e Execucado orcamentaria
? Foco principal: confiabilidade da informacéo

financeira.

AN

\/"



https://memorizaai.com.br/cgu/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

asseguracao realizado por auditor interno ou independente.
Ela se aplica:
o A auditoria

e Arevisao
e A procedimentos previamente acordados
» A outros trabalhos de asseguracéo

I £ UM SUPORTE CONCEITUAL — NAO TRAZ REGRAS ESPECIFICAS DE EXECUGAO.

O objetivo principal é:
v Aumentar o grau de confianga dos usudrios sobre informagées ou processos
avaliados.
Isso é feito por meio de:
e Evidéncias suficientes e apropriadas
e Conclusbes expressas de forma clara
e Relatérios estruturados

A Estrutura Conceitual reconhece dois tipos:

I . Asseguracéio Razoavel
e Reduz risco de auditoria a um nivel aceitavelmente baixo.
e Resulta em conclusdo positiva:

| e “Em nossa opinido, ... estd apresentado adequadamente.”

| Asseguracéio Limitada
e Reducdo de risco € mais limitada.
I e Concluséo negativa ou moderada:
e “Com base nos procedimentos aplicados, nada chegou ao nosso
conhecimento que indicasse..”

Segundo a NBC TA, todo trabalho requer:
_l Trés partes envolvidas:

e Auditor

e Parte responsavel

e Usudrios previstos
| Objeto apropriado

(clareza, mensurabilidade, disponibilidade de critérios)
] critérios adequados

(regras, procedimentos, padrdes ou legislacéo)
_1 Evidéncias apropriadas

(suficientes, relevantes, confiGveis)
I Relatério de asseguracgéo

(conclusdo clara, contexto, limitacées)
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O IPPF estabelece que toda Auditoria Interna deve possuir um Estatuto (Charter)

formal, aprovado pela alta administracdo e pelo Conselho de Governanga (quando
houver).

O Estatuto deve definir:

_| Objetivo da auditoria interna

_| Autoridade conferida

_| Responsabilidades da unidade

_| Natureza dos servigos prestados (avaliagéo e consultoria)
_| Posicionamento organizacional

_| Direito de acesso a informagdes

_ Independéncia e objetividade

_| Limitagdes da atividade

A independéncia é garantida quando:

e O auditor interno néo participa da gestéo operacional dos processos auditados.

¢ A unidade de auditoria estd posicionada de forma que néo sofra interferéncia
nas atividades e decisées.

» Oresponsdvel pela auditoria tem acesso direto a alta administragdo.

A autoridade é definida no Estatuto (Charter) e deve incluir:

4 R
_ Acesso irrestrito . .
ainformagées ~l Liberdade para =] Acesso a sistemas
registros e pessoas comunicar resultados e dependéncias
71 Autonomia para ] Direito de solicitar L Responsabilidade
definir escopos de informagdes e por emitir
auditoria documentos recomendacdes
. /
I A AUTORIDADE VEM DA ALTA ADMINISTRAGAO, NAO DA EQUIPE AUDITADA. l
TOME NOTA!
O IPPF exige que o auditor:

» N&o permita que vieses pessoais influenciem o trabalho ' %}
e Nd&o tenha interesse direto no processo auditado

 Evite situagdes que possam comprometer julgamentos profissionais
e Nd&o audite drea onde trabalhou recentemente
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EVIDENCIAS DE AUDITORIA

(]

E regra obter evidéncias que comprovem a veracidade,
integridade e conformidade das informagdes auditadas.
Constitui condigéo especifica a utilizagéo de fontes internas e
externas, documentais ou ndo documentais. As evidéncias
devem sustentar tecnicamente a opinido do auditor.

E regra utilizar evidéncias fisicas, documentais, testemunhais
e anadliticas, conforme o objetivo da auditoria. Constitui
condigdo especifica a avaliagéo da confiabilidade conforme
a origem e a forma de obtencdo. Constitui excegéo a
aceitagdo de evidéncias fradgeis ou inconsistentes sem a
realizagdo de procedimentos adicionais.

T

evidéncias obtidas. E regra buscar equilibrio entre quantidade e qualidade para garantir base razoavel as

@ A suficiéncia refere-se a quantidade, enquanto a adequagdo diz respeito a qualidade e relevancia das
conclusdes. Constitui condicdo especifica a relagéo direta entre o nivel de risco e a extenséo das evidéncias

necessarias.
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PLANEJAMENTO DA AUDITORIA, AVAI.IA?AO DERISCOS

ESPROCEDIMENTOSIDE

AUDITORIA

A auditoria deve ser planejada de forma organizada, considerando a entidade auditada,
seus controles internos, riscos relevantes e materialidade. A avaliagéo dos riscos orienta
a escolha dos procedimentos que serdo aplicados pelo auditor.

O planejamento envolve a definicdo da estratégia geral,
cronograma, equipe, procedimentos e recursos necessdrios. Ele
permite que o auditor execute o trabalho de forma eficiente e
direcionada aos principais riscos.

O auditor identifica e avalia riscos de distor¢des relevantes nas
demonstragées contdbeis. Essa andlise considera fatores internos,
externos e a possibilidade de erros ou fraudes.

Os procedimentos sdo técnicas aplicadas para obtencdo de
evidéncias, como inspeg¢do, observagdo, confirmagdo externaq,
recdlculo, andlise e indagagdo. A escolha depende dos riscos
identificados.

A materialidade auxilia o auditor a definir o que é relevante para os
usudrios das demonstracgées. As evidéncias devem ser suficientes
e apropriadas para fundamentar a opinido emitida.
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CICLOS DE POLITICAS PUBLICAS |

ffffffff 1

Os ciclos de politicas publicas ilustram as diferentes etapas que uma politica
percorre, desde a identificacdo do problema até a sua implementacéo, avaliagdo e
possivel revisdo.

O desenvolvimento de politicas publicas é um processo dinamico que envolve
diversos atores, formais e informais, com distintos niveis de poder, interagindo em
vérias esferas para discutir, aprovar e implementar politicas.

Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definigdo da agenda,
formulacéo, deciséo, implementacgéo e avaliagdo:

(115

Durante esse processo, os atores

A H'H i AVALIACAO DOS
negociam polltlcumgnte, -res-pelt-ondo A
as limitagées do ambiente institucional. AN B AVALIAGAO DA

APLICADAS CONDIGAO ATUAL

Suas acdes sdo moldadas por suas
preferéncias e pelos incentivos
disponiveis, todos dentro dessas

condigoes.

A cooperacéio entre os diferentes _ pmfé’.u?;"s”#ﬁgﬁ‘lgi
atores é crucial para a producéo de ;‘ L
politicas puablicas, sendo um elemento SONEREAHERIEE
fundamental nesse cendrio. ' 03

FORMULAGAO DE POLITICAS,
OU SEJA, ESTRATEGIAS QUE

~ VISAM SUPERAR 05
PROBLEMAS ESTABELECIDOS
NA AGENDA

O ciclo de politicas publicas tem como principal objetivo guiar a criacdo de politicas
publicas por meio de um processo com cinco etapas, conforme sera detalhado a
seguir.
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POLITICAS PUBLICAS

O QUE PRECISAMOS SABER?
A implementacdo no ciclo de politicas transforma decisbées governamentais
em agdes praticas. Isso vai além da simples aprovacdo de leis, exigindo
execucdo eficaz. E marcada por dilemas préaticos e enfrenta desafios como
falta de recursos, conflitos de interesse e dificuldades de coordenacdo, que
podem comprometer a eficacia das politicas publicas.

TEORIA CLASSITA

A teoria cldssica de Pressman e Wildavsky, apresentada
em ‘Implementation: How Great Expectations in
Washington Are Dashed in Oakland" (1973), destaca que
quanto mais longa e complexa a cadeia decisoéria,
maior a probabilidade de falhas na implementacdo de
politicas. Os autores enfatizam que problemas de
coordenagdo e comunicagdo podem comprometer os
resultados, mesmo quando a formulagc&o das politicas é
bem planejada. Concluem que a implementagdo € tdo
crucial quanto a formulagéo, pois determina o sucesso
ou fracasso das politicas publicas.

(OUUCROCPERAGILIDADE (0 SISTEAAS

A implementacdo de politicas publicas no Brasil enfrenta o dilema de equilibrar a
descentralizacdo, como previsto na Lei 8.080/1990 para a saldde, com a
necessidade de coordenacdo eficiente, destacada no Decreto 9.203/2017 sobre
politica de governanga. A Constituicdo de 1988, ao estabelecer principios como a
legalidade e eficiéncia, e ao exigir cooperacdo nas competéncias comuns (art.
23), orienta os gestores a buscarem solugées que conciliem autonomia local
com a efetiva entrega de servigos.

Programas governamentais, como o de Habitagdo e o SUS, enfrentam
w desafios de implementacdo devido a falta de coordenacdo e problemas

logisticos. No caso da Habitagéio, a auséncia de recursos nos municipios
/A dl pode levar ao fracasso, enquanto no SUS, a burocracia e a logistica
dificultam o entrega de medicamentos, apesar das previsdes legais e
orgcamentdrias.


https://memorizaai.com.br/cgu/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS I

=

il

PROFILE

PASSWORD
*kkkk

DATA

INFORMATION
PROFILE

Artigo 48: O controlador deve informar a agéncia nacional e ao titular a ocorréncia
de qualquer incidente de segurancga que possa resultar em risco ou dano relevante
aos titulares.

A comunicagdo deve ser feita em um prazo razodavel, determinado pela agéncia
nacional, e deve incluir, no minimo:

» Descri¢do da natureza dos dados pessoais afetados;

» Informacgdes sobre os titulares envolvidos;

 Indicacdo das medidas técnicas e de seguranga utilizadas para proteger os
dados, observando os segredos comercial e industrial;

¢ Riscos relacionados ao incidente;

» Motivos de qualquer atraso na comunicagdo;

* Medidas adotadas ou a serem adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do

prejuizo.

A AGENCIA NACIONAL AVALIARA A GRAVIDADE DO INCIDENTE E PODE, SE NECESSARIO PARA
PROTEGER OS DIREITOS DOS TITULARES, EXIGIR DO CONTROLADOR A ADOGCAO DE MEDIDAS
COMO:

—

(e Divulgagdo ampla do incidente em meios de

comunicagdo;

Medidas para reverter ou mitigar os efeitos do
incidente.

No julgamento da gravidade do incidente, serd
considerada a comprovacdo, se houver, de que
foram implementadas medidas técnicas adequadas
para tornar os dados pessoais afetados
incompreensiveis para terceiros ndo autorizados,
dentro dos limites técnicos dos servigos.

Artigo 49: Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser
estruturados de forma a cumprir os requisitos de seguranca, as melhores praticas
e governanga, os principios gerais estabelecidos nesta Lei e outras normas
regulatdrias pertinentes.

.

e )
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N°12.527/2011 IV

S LELNSAT2:521/2011IV

A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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CONTABILIDADE PUBLICA

BEIE CAMPOR 7Y

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Contabilidade Aplicada ao Setor Plblico (CASP) é o ramo da ciéncia contdbil
responsdvel por registrar, controlar e evidenciar os fendbmenos que afetam o
patriménio publico. Suo finalidade & produzir informagdes contdbeis Uteis &
prestacdo de contas, & responsabilizacdo dos gestores (accountability) e a tomada

de decisbes, promovendo a transparéncia, o controle e a adequada gestdo dos
recursos publicos.

CONCEITOEI0BIETOIDAICONTABINIDADE[RUBTICA

A Contabilidade Publica tem como OBJETO o patrimdnio publico, 0
abrangendo seus aspectos qualitativos e quantitativos, bem como as /
alteracées que afetam os bens, direitos e obrigagdes das entidades

A
publicas. ‘ —

Sua FINALIDADE é fornecer informagées confidveis sobre a situacéo I I I
patrimonial, o desempenho e os fluxos financeiros, contribuindo para
a transparéncia, a avaliagdo da gestdo e a tomada de decisdes.

CAMPOIDEIAREANCAD

Conforme a NBC TSP Estrutura Conceitual (R1), as normas contdbeis do setor
pUblico aplicam-se as entidades puUblicas, considerando sua natureza e
dependéncia financeira, com abrangéncia obrigatoéria ou facultativa:
Obrigatéria: Unido, estados, DF, municipios, poderes e érgdos publicos.
Inclui: autarquias, fundagdes publicas, fundos, consércios publicos e estatais
dependentes.

Facultativa ou por determinagdo regulatéria: estatais independentes e
demais entidades néo abrangidas obrigatoriamente.

0B IETIVOSIDAINECRIACAOICONTABI

Os Relatérios Contdbeis de Propbsito Geral (RCPGS) fornecem ,
informagdes Uteis a prestacdo de contas, a responsabilizacdo e af
tomada de decisdes: '
Prestagd@o de contas: evidenciar a utilizagdo dos recursos publicos.
Responsabilizagdo: permitir a avaliagdo da gestdo publica.

Tomada de decisdo: subsidiar decisées dos usudrios.

Usudrios primdrios: usudrios dos servigos publicos, provedores de recursos
e seus representantes.
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RECEITANDESPESAVEN S22
RESULTADOIPATRIMONIALS

O QUE PRECISAMOS SABER?

Na Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (CASP), a receita e a despesa sob o
enfoque patrimonial representam variagdes que aumentam ou diminuem o
patriménio liquido das entidades publicas, sendo reconhecidas como Variagdes
Patrimoniais Aumentativas (VPA) e Diminutivas (VPD). Seu reconhecimento obedece
ao regime de competéncia, considerando a ocorréncia do fato gerador,
independentemente do efetivo recebimento ou pagamento de recursos financeiros,
permitindo evidenciar adequadamente o resultado patrimonial do periodo.

RECEHAISOBIOIENEOQUEIRATIRINMONTA L

A receita patrimonial, denominada Variagdo Patrimonial
Aumentativa (VPA), representa o aumento do patrimédnio
liquido, exceto contribuigdes dos proprietdrios:

@ Reconhecimento: ocorre pelo regime de competéncia,
atendidos os critérios contdbeis.

& Efeito: aumento do patriménio liquido.

& Exemplos: receitas tributdrias, doagdes recebidas e rendimentos
financeiros auferidos.

DESPESASOBIOIENECQUEIRATIRIMONIAT

Seu reconhecimento ocorre pelo regime de competéncia, conforme
o fato gerador ou consumo de recursos. SGo exemplos 0 consumo de
materiais, os servicos utilizados e as despesas com pessodl

incorridas.
RESUNADOIPATIRIFMONINIS

O resultado patrimonial corresponde a diferenca entre as Variagdes
Patrimoniais Aumentativas (VPA) e Diminutivas (VPD) do periodo:

Resultado Patrimonial = VPA - VPD
@ Superdvit: VPA maior que VPD.
& Déficit: VPA menor que VPD.
Resultado nulo: VPA igual a VPD.
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O QUE PRECISAMOS SABER?

A Lei Estadual n° 6.771/2006, especialmente os arts. 21 a 50, estabelece as regras de
defesq, julgamento e recursos no Processo Administrativo Tributdrio (PAT) de Alagoas.
O procedimento assegura ao contribuinte o direito de contestar exigéncias fiscais,
apresentar argumentos e provas e recorrer das decisdes administrativas. A legislagdo
também disciplina os prazos, as competéncias das autoridades julgadoras e os
requisitos necessdrios a regularidade do processo tributdrio.

CONSOMDACAD PEMESTRAGHES CELTrARES

A consolidagéo redne informacgdes contdbeis de diferentes entidades ﬁ
pablicas, observando critérios padronizados para garantir  sua o,
consisténcia:
Agregacgdo: reunido dos saldos e informagdes contdbeis.
Uniformizacgdo: adogdo de critérios contdbeis compativeis.
Eliminagdo: exclus@o dos efeitos de operagdes reciprocas.

Finalidade: evitar dupI|C|dc1des e assegurar mformogoes consistentes.

z::a@

As TRANSA(;OES COM CONTRAPRESTAGAO envolvem o recebimento
de valor aproximadamente equivalente ao fornecido pela entidade.
As TRANSAGOES SEM CONTRAPRESTAGAO ndo envolvem troca direta
de valores equivalentes entre as partes envolvidas.

As TRANSAGOES INTERNAS ocorrem entre unidades ou entidades
integrantes de um mesmo conjunto publico considerado.

As TRANSAGOES EXTERNAS sdo realizadas com terceiros que nd&o
integram o conjunto de entidades considerado.

ETIMINACAO CEBRACIES EEROEAS

Na consolidagdo das demonstragdes contdbeis, devem ser
eliminados os efeitos das operagdes internas entre entidades
abrangidas, evitando duplicidades:

Direitos e obrigagdes: eliminagdo de saldos reciprocos.

Receitas e despesas: exclusdo de operagdes internas.

Transferéncias: eliminagdo de movimentagées entre entidades
consolidadas.

Outros saldos: exclus@o de valores e resultados internos sujeitos a
eliminacgdo.
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O QUE PRECISAMOS SABER?
As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico (NBC TSP) e o
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP) estabelecem diretrizes
para o reconhecimento, o registro e a evidenciagdo dos fatos contdbeis das
entidades publicas. Nesse contexto, o regime contdbil define o momento em que
receitas, despesas e demais eventos devem ser reconhecidos, considerando as
particularidades dos enfoques patrimonial e orgamentdrio. Essa distingdo permite
evidenciar adequadamente a situa¢gdo patrimonial e a execugdo do or¢camento

publico.
(NBC TSP), editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), estabelecem critérios técnicos para o reconhecimento, a s
mensuragdo e a divulgagdo das informagdes contdbeis. = ‘
A Estrutura Conceitual define os fundamentos dos relatérios W ,T‘
oy
Internacionais de Contabilidade do Setor Publico (IPSAS).
2
MECASPEMIMEDICAD
Elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o MCASP padroniza
Parte I: Procedimentos Contébeis Orgcamentdarios (PCO). '
Parte II: Procedimentos Contdbeis Patrimoniais (PCP). ‘ ,v
Parte IIl: Procedimentos Contdbeis Especificos (PCE). (r\r‘ '
Parte IV: Plano de Contas Aplicado ao Setor Pablico (PCASP). S
Adota o regime de competéncia, reconhecendo receitas e despesas
patrimoniais nos periodos em que ocorrem os fatos geradores,
independentemente de recebimento ou pagamento, desde que

NORMASIBRASICEIRASIDEICONTABICIDADECINBCINS P
contdbeis, enquanto as normas especificas disciplinam os ‘

os procedimentos contdabeis dos entes federativos, facilitando o

Parte V: Demonstracdes Contdbeis Aplicadas ao Setor Pablico (DCASP).

atendidos os critérios contdbeis aplicaveis, permitindo evidenciar

As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico
procedimentos aplicéveis, buscando a convergéncia as Normas
consolidacdo das contas publicas:

adequadamente os efeitos econémicos e patrimoniais das transagdes.
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DICAO3
PRINCIPIOS ORC}AMENTARIOS 1]

SUMULA 6, STF. |

A Sumula 66 do STF afirma que é legitima a cobranca do
tributo que foi aumentado apds o orcamento, mas antes do
inicio do respectivo exercicio financeiro.
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORC}AMENTARIO |

|
' José Fernando da Silva Lopes

CARTILHA DA CONSTITUIGAO FEDERAL
(PARA O POVO DO BRASIL)

Cabe, portanto, & Uniéo estabelecer normas gerais e cos demais entes
suplementar esta legislagéo geral.

WWMUQMM:

e Até o inicio de 2021, a sustentabilidade da divida ndo constava no rol do art. 163
da CF, tendo sido inserida com a Emenda Constitucional n° 109/2021.

» A lei complementar que trata acerca da sustentabilidade da divida pode autorizar a
aplicacdo das vedacodes previstas no art. 167-A da CF.

e A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios disponibilizardo suas

informacdes contdbeis, orcamentarias e fiscais para garantir a rastreabilidade, a

comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverdo ser

expostos em meio eletronico de amplo acesso publico.

A lei complementar deve dispor sobre o exercicio financeiro, a vigéncia, os

prazos, a elaboracgéo e a organizacdo do PPA, da LDO e da LOA.

Além disso, as normas de gestao financeira e patrimonial da administragédo direta

e indireta, bem como condi¢des para a instituicdo e funcionamento de fundos

também sdo objeto de lei complementar.

Critérios para a execucdo equitativa, além de procedimentos que serdo adotados

quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e

limitagdo das programacgdes de carater obrigatdrio, para a realizagdo do disposto nos

§§ 11 e 12 do art. 166 sdo abrangidos pela lei complementar.

Os limites da despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas foram

estabelecidos pelo art. 169, caput.
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO IV
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O Plano Plurianual (PPA) é uma peca orcamentaria que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administracdo. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duragéo continuada (com duragéo igual ou superior a dois exercicios).

@WWW?

L

O nado envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9°, da Constituicdo Federal. Cabe a
lei complementar dispor sobre o exercicio

P T I W ]
4 & & & 8 & & & &

financeiro, a vigéncia, os prazos, a
elaboragdo e a organizacédo do PPA, da LDO
e da Lei Orcamentédria Anual (LOA).

E aplicado quando néo hé lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2°, |,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercicio financeiro e devolvido
para sangdo até o encerramento da sessdo legislativa.

Portanto, o PPA tera vigéncia nos trés Gltimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte.

O prazo para o envio € o mesmo da Lei Orgcamentéria Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovacdo deve ocorrer até o final da sessdo legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é valido por
quatro anos.
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PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO Vi

A Lei Orcamentaria Anual (LOA) é responsavel por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orcamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orcamentarias (LDO).

(CH

' st

O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sancdo até o término da
sessdo legislativa. Sua vigéncia ¢ de um
ano, correspondendo ao exercicio civil.

Jurisprudéncia

O STF decidiu que as decisdes judiciais que determinam a
constrigdo de verbas pUblicas oriundas do Fundo Estadual de
Saude (FES) s&o inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriaomente na drea da sadde e ndo em outras
finalidades especificas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de deciséo judicial que determina a
constricGio de verbas de empresa estatal que desempenha
servigo publico essencial em regime ndo concorrencial e sem
intuito de lucro.

O bloqueio ou sequestro de verba publica, por decisées judiciais, de empresa
estatal prestadora de servico publico em regime ndo concorrencial e sem intuito
lucrativo primario é inconstitucional.

E importante lembrar que a LOA ndo pode prever dotacido para despesa com
duracdo superior a um exercicio financeiro que nao conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também ¢é proibida a consignacédo de crédito com
finalidade imprecisa ou dotacdo ilimitada. A LOA, no ambito federal, sera
apreciada por Comissdo Mista Permanente.
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Recursos vinculados a finalidades especificas devem ser usados exclusivamente para

atender ao seu propdsito, mesmo que em um periodo diferente daquele em que foram
recebidos.

Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovacéo legislativa,
seguindo a sequéncia PPA, LDO e LOA.

/e« Se, ao final de um bimestre, for constatado que a receita nédo
sera suficiente para atingir as metas de resultado primario ou
nominal, os Poderes e o Ministério PUblico implementardo, nos
proximos 30 dias, restricoes de empenho e movimentagdo
financeira, conforme definido pela lei de diretrizes
orgcamentdrias.

e Caso a receita seja recuperada, as dotagdes cujos empenhos
foram restringidos seréo recompostas proporcionalmente ds
reducodes feitas.

e Se os Poderes Legislativo e Judicidrio, assim como o Ministério
PUblico, ndo aplicarem as restricdes no prazo estipulado, o
Poder Executivo estd autorizado a restringir os valores de
acordo com os critérios da lei de diretrizes orgamentdarias.

e Despesas constitucionais e legais do ente, incluindo o
pagamento do servico da divida, bem como aquelas
relacionadas & inovagdo e ao desenvolvimento cientifico e
tecnoldgico financiadas por fundo especifico, néo seréo
sujeitas a restricoes, exceto as especificadas pela lei de
diretrizes orcamentdrias.



https://memorizaai.com.br/cgu/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X

E\\"/ %
RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracido e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengéo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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CONCEITO, OBJETIVOS

E ABRANGENCIA!DAS  FINAN
PUBLICAS

O QUE PRECISAMOS SABER? il
Finangas Publicas correspondem ao conjunto de atividades relacionadas a obtengéo,
gestdo e aplicagdo dos recursos financeiros do Estado. A banca costuma cobrar
conceito, finalidades e papel das Finangas Publicas na promocgdo do bem-estar coletivo e
no funcionamento da Administragdo Pablica.

As Finangas Publicas estudam receitas, despesas, orgamento e gestdo dos recursos
governamentais. Seu objetivo é garantir recursos para execugéo das politicas publicas,
manutencgdo dos servigos estatais e atendimento das necessidades da sociedade.

O Estado arrecada recursos por meio de receitas publicas e os
utiliza para financiar atividades governamentais, servigos
pUblicos e investimentos destinados a coletividade.

O objetivo principal & atender as necessidades da sociedade: A
gestdo financeira publica busca assegurar recursos para dreas
como saldde, educacdo, seguranca, infraestrutura e demais
politicas pUblicas essenciais.

As Finangas Publicas envolvem receitas, despesas e orgamento piblico: A atividade
financeira do Estado compreende obtengdo de receitas, realizagdo de despesas e
planejamento dos gastos por meio do orgamento publico.

A arrecadacgdo e utilizagdo dos recursos publicos devem seguir
normas legais, transparéncia, responsabilidade fiscal e
atendimento ao interesse coletivo.

A adequada gestdo dos recursos publicos contribui para
crescimento econdémico, reducdo das desigualdades e
melhoria da qualidade dos servigos prestados a populagdo.

A A BANCA COSTUMA COBRAR QUE AS FINANGAS PUBLICAS ABRANGEM RECEITAS,
DESPESAS, ORCAMENTO E GESTAO FINANCEIRA VOLTADOS AO ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES COLETIVAS.
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FINANCIAMENTO

GASTOSJRUBLICOS

O financiamento dos gastos publicos ocorre por meio dos recursos obtidos pelo Estado para
custear suas atividades e politicas publicas. A banca costuma cobrar as principais fontes de
financiamento estatal, especialmente receitas tributarias, operagcées de crédito e outras receitas

publicas.

Para executar suas fungdes, o Estado necessita arrecadar recursos destinados ao custeio
dos servigos publicos e dos investimentos governamentais. O financiamento dos gastos
puUblicos deve observar legalidade, planejamento e responsabilidade fiscal.

Os tributos arrecadados pelo Estado fornecem recursos para
manutencdo dos servigcos puUblicos e execucdo das politicas
governamentais.

As receitas puablicas financiam despesas correntes e
investimentos: Os recursos arrecadados permitem custear
despesas administrativas, pagamento de pessoal, obras publicas e
programas voltados & populagdo.

As operacgdes de crédito podem complementar o financiamento estatal: Em situagdes previstas
na legislagdo, o governo pode obter recursos por meio de empréstimos e financiamentos para atender

necessidades publicas.

O planejomento orgcamentdrio busca garantir que os gastos
pUblicos sejam compativeis com a capacidade financeira do

) <
\ "4 ;_,“ A’ Estado.

O financiamento adequado assegura funcionamento das

atividades governamentais: A arrecadacgdo de recursos possibilita

‘ﬁ. a prestagdo continua dos servigos publicos e a implementagdo das
f politicas voltadas ao desenvolvimento social e econdmico.

! ABANCA COSTUMA COBRAR QUE OS TRIBUTOS REPRESENTAM A PRINCIPAL FONTE DE
FINANCIAMENTO DOS GASTOS PUBLICOS, EMBORA EXISTAM OUTRAS RECEITAS PREVISTAS

NA LEGISLACAO.
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TIPOS DETRIBUTOS

TIPOS/DE TRIBUTOS

Os tributos sdo prestagdes pecunidrias compulsorias instituidas por lei e constituem importante
fonte de financiamento das atividades estatais. A banca costuma cobrar a classificagédo dos tributos
prevista na Constituicdo Federal e no Sistema Tributario Nacional.

O sistema tributario brasileiro € composto por diferentes espécies tributarias, cada uma
com caracteristicas e finalidades especificas. O conhecimento dessa classificagéo é

recorrente em provas de Finangas Publicas e Direito Tributario.

Sua cobranca independe de prestagdo direta de servigo ao
contribuinte, sendo destinados ao financiamento geral das
atividades do Estado.

As taxas decorrem do exercicio do poder de policia ou da
prestacdo de servigos publicos: So cobradas quando o Estado
exerce atividade especifica relacionada ao contribuinte ou
disponibiliza servigo publico divisivel e especifico.

quando uma obra publica gera valorizagdo dos imdveis localizados na darea beneficiada pela

’\ A contribuicdo de melhoria relaciona-se a valorizagdo imobiliaria: Esse tributo pode ser cobrado
intervencdo estatal.

Podem ser instituidos pela Unido em situagdes previstas na
Constituicdo, como calamidade publica, guerra ou investimentos
de relevante interesse nacional.

As contribuicées especiais possuem finalidade especifica
definida em lei: Destinam-se ao financiomento de dreas
determinadas, como seguridade social, categorias profissionais ou
intervengdo no dominio econdmico.

A\ A BANCA COSTUMA COBRAR AS CINCO ESPECIES TRIBUTARIAS: IMPOSTOS, TAXAS,
CONTRIBUICAO DE MELHORIA, EMPRESTIMOS COMPULSORIOS E CONTRIBUICOES ESPECIAIS.
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DEFICIT PUBLICO,
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O QUE PRECISAMOS SABER?

Os indicadores fiscais sdo utilizados para avaliar a situagdo financeira do setor puablico e
o impacto das contas governamentais na economia. A banca costuma cobrar os
conceitos de déficit pablico, Necessidade de Financiamento do Setor Pablico (NFSP),
resultado primdrio e resultado nominal.

Esses indicadores permitem analisar receitas, despesas e endividamento do governo. Séo
instrumentos importantes para acompanhamento da politica fiscal e da sustentabilidade
das contas publicas.

Quando o governo gasta mais do que arrecada em determinado

periodo, surge déficit fiscal, exigindo fontes adicionais de l I

financiamento.

O resultado primdrio desconsidera receitas e despesas financeiras: Esse indicador
compara receitas e despesas ndo financeiras, demonstrando a capacidade do governo de
financiar suas atividades sem considerar juros da divida publica.

A NFSP mede a necessidade de recursos para financiar as contas
pablicas: A Necessidade de Financiamento do Setor PUblico indica
quanto o governo precisa captar para cobrir seus compromissos
financeiros em determinado periodo.

p— —
a | =2

lo
rwmm

Diferentemente do resultado primdrio, o resultado nominal

": . considera os efeitos financeiros da divida, refletindo a variagdo
N\ /\ efetiva do endividamento publico.
/. \l { \ Esses indicadores auxiliam na avaliagdo da politica fiscal: O
: acompanhamento dos resultados fiscais permite verificar
- equilibrio das contas publicas, sustentabilidade da divida e
t=— eficiéncia da gestdo financeira governamental.

I A BANCA COSTUMA COBRAR QUE O RESULTADO PRIMARIO EXCLUI OS JUROS DA DiVIDA,
ENQUANTO O RESULTADO NOMINAL CONSIDERA OS EFEITOS FINANCEIROS DO ENDIVIDAMENTO
PUBLICO.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
O concurso da CGU!

Esperamos que esta breve demonstragdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacgdao.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora é com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propésito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA CGU!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À AUDITORIA (NBC TA)  32,50%
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) 53,63%
	ATOS ADMINISTRATIVOS  37,8%

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	clique aqui para conhecer o material completo


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHECIMENTOS BÁSICOS
	CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
	Fundamentos de Evidências, Dados e Inteligência Artificial
	Fundamentos de Auditoria Governamental e Atuação Integrada da CGU
	Conhecimentos Específicos


	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!

	AUDITOR FEDERAL DE FINANÇAS E CONTROLE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA DO ESTADO E FORMAÇÃO DOS ESTADOS NACIONAIS III


	SISTEMA de governo
	Presidencialismo:
	Semipresidencialismo:
	Parlamentarismo:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIVISÃO E COORDENAÇÃO DE PODERES DA REPÚBLICA I


	PODER EXECUTIVO
	No século XVIII, a concepção de separação de poderes foi formalmente introduzida no pensamento constitucional por meio da influente obra "O Espírito das Leis" de Montesquieu. Nessa obra, o autor propôs o modelo de separação de poderes como o conhecemos hoje.
	Montesquieu defendeu que ao dividir o poder estatal em distintas funções exercidas por órgãos independentes, seria possível conter o exercício excessivo desse poder, devido à limitação intrínseca de cada função.
	Esse conceito de divisão de poderes trouxe à tona uma clara distinção entre o Poder, que é uno e soberano nas mãos do Estado;
	as Funções, que representam as diferentes atribuições do poder e refletem as diversas facetas da Administração Pública; e
	os Órgãos, que são as entidades governamentais responsáveis por exercer as variadas funções do Poder.
	Essa estrutura foi engendrada com o intuito primordial de prevenir abusos e excessos de autoridade.
	EM OUTRAS PALAVRAS, A PRINCIPAL META DA SEPARAÇÃO DE PODERES É ASSEGURAR UM EXERCÍCIO HARMÔNICO DAS FUNÇÕES, POIS SOMENTE QUANDO OS TRÊS PODERES OPERAM EM EQUILÍBRIO É QUE A DEMOCRACIA PODE SER PLENAMENTE REALIZADA.

	O Poder Executivo é um dos três pilares do sistema administrativo do Estado brasileiro, e seus representantes são eleitos para governar o país.
	Ele é responsável por implementar a governança de acordo com as leis nacionais, administrando para atender aos interesses coletivos e promover o bem-estar da sociedade.
	O Executivo é responsável por temas importantes como segurança pública, educação e saúde e deve planejar e alocar adequadamente os recursos financeiros disponíveis para garantir melhorias nessas áreas.
	A atuação do Poder Executivo é supervisionada pelo Poder Legislativo para garantir a correta aplicação dos fundos públicos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNANÇA, ACCOUNTABILITY E TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA



	ACCOUNTABILITY
	TIPOS  de ACCOUNTABILITY
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	GOVERNANÇA, ACCOUNTABILITY E TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA



	GOVERNANÇA PÚBLICA
	Governança pública refere-se ao sistema pelo qual o Estado é dirigido, monitorado e incentivado a fim de atender às necessidades da sociedade de forma eficiente, transparente, ética e participativa.
	Participação Cidadã: Incentivar a participação ativa dos cidadãos no processo de tomada de decisões, permitindo que eles contribuam para o desenvolvimento e avaliação de políticas públicas.
	Responsabilidade: Definir claramente as responsabilidades das autoridades públicas e garantir que elas sejam responsabilizadas por suas ações. Isso inclui a transparência na gestão de recursos públicos.
	Eficiência e Eficácia: Buscar a eficiência na alocação e uso dos recursos públicos, assegurando que as políticas e programas atinjam os resultados desejados.
	Estado de Direito: Garantir que as ações do governo estejam em conformidade com a lei e que haja um sistema jurídico robusto para proteger os direitos dos cidadãos.
	Inovação: Promover a inovação na prestação de serviços públicos e na gestão governamental para lidar com desafios emergentes.
	Equidade: Assegurar que as políticas e programas públicos sejam desenvolvidos e implementados de maneira justa e equitativa, atendendo às necessidades de diferentes grupos da sociedade.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS NO SERVIÇO PÚBLICO I


	ÉTICA, MORAL, VALORES, VIRTUDES
	Virtudes Intelectuais:
	Virtudes Morais:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	TIPOS DE DIVERSIDADE V


	MINORIAS SOCIAIS
	LGBTQIAP+
	Minorias sociais são grupos de pessoas que enfrentam desvantagens ou discriminação devido a características como raça, etnia, religião, gênero, orientação sexual, identidade de gênero, idade, deficiência, status socioeconômico ou qualquer outra característica que as coloque em uma posição de marginalização em relação à maioria da população.

	PESSOAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA
	PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
	NEGROS
	INDÍGENAS
	PESSOAS IDOSAS
	Esses grupos muitas vezes têm menos acesso a recursos, oportunidades e direitos, e enfrentam obstáculos adicionais em suas vidas cotidianas devido à discriminação e estigma social.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	HISTÓRIA DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL XI


	TERRAS INDÍGENAS
	As terras indígenas no Brasil são áreas demarcadas para a posse permanente e a reprodução física, cultural, social e econômica dos povos indígenas, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988.
	Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas: Direito original dos povos indígenas, demarcadas conforme CF/88 e Decreto n.º 1775/96.
	Reservas Indígenas: Terras doadas, adquiridas ou desapropriadas pela União para posse dos indígenas, não são as tradicionalmente ocupadas.
	Terras Dominiais: Propriedades adquiridas pelas comunidades indígenas de acordo com a legislação civil.
	Terras Interditadas: Áreas proibidas pela Funai para proteger povos isolados, com restrições de acesso e circulação de terceiros, podendo ocorrer simultaneamente à demarcação.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	IDOSOS II


	ESTATUTO DO IDOSO
	O Estatuto do Idoso, uma legislação brasileira, garante direitos fundamentais que conferem uma posição de destaque às pessoas idosas, considerados como direitos de terceira dimensão.
	Estes direitos incluem o direito a um envelhecimento digno, assegurando liberdade, respeito e dignidade, além do acesso a serviços de saúde adequados e medidas específicas de proteção social.
	O Estatuto protege direitos individuais e sociais para garantir que as pessoas idosas vivam com dignidade, respeitando sua autonomia e integridade física, psicológica e moral.
	Isso engloba a liberdade de locomoção, expressão de opiniões e crenças, participação em atividades esportivas e culturais, integração na vida familiar e comunitária, bem como o direito de buscar ajuda e orientação.
	O Estatuto também prevê a identificação da população idosa, atendimento geriátrico especializado, fornecimento gratuito de medicamentos e proíbe a discriminação nos serviços de saúde.
	Além disso, oferece atendimento domiciliar para idosos doentes, o Benefício de Prestação Continuada (BPC-LOAS) para aqueles sem recursos financeiros, e vantagens tarifárias no transporte público, incluindo assentos reservados e descontos para maiores de 65 anos.
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	TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS
	O Artigo 33 da Lei de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) estabelece os casos nos quais é permitida a transferência internacional de dados pessoais.
	Vejamos uma explicação de cada caso permitido para melhorar nossa compreensão:
	I. Transferência para países ou organismos internacionais que garantam um nível adequado de proteção de dados pessoais, conforme previsto na lei.
	II. Transferência com garantias oferecidas pelo controlador, como cláusulas contratuais específicas, cláusulas-padrão contratuais, normas corporativas globais, selos, certificados e códigos de conduta emitidos regularmente.
	III. Transferência necessária para a cooperação jurídica internacional entre órgãos públicos de inteligência, investigação e persecução, de acordo com instrumentos de direito internacional.
	IV. Transferência necessária para proteger a vida ou a integridade física do titular dos dados ou de terceiros.
	V. Transferência autorizada pela agência  nacional competente.
	VI. Transferência resultante de compromissos assumidos em acordos de cooperação internacional.
	VII. Transferência necessária para a execução de políticas públicas ou atribuições legais do serviço público, desde que seja dada publicidade nos termos do artigo 23 desta lei.
	VIII. Transferência com consentimento específico e destacado do titular dos dados, com informação prévia sobre a natureza internacional da operação.
	IX. Transferência necessária para cumprir as hipóteses previstas nos incisos II, V e VI do Artigo 7º desta lei.
	O parágrafo único estabelece que as pessoas jurídicas de direito público podem solicitar à agência  nacional a avaliação do nível de proteção de dados conferido por país ou organismo internacional, conforme suas competências legais e atividades.
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	ESTRUTURA CONCEITUAL: OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS
	É o conjunto de princípios, fundamentos e diretrizes para qualquer trabalho de asseguração realizado por auditor interno ou independente.
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	O IPPF estabelece que toda Auditoria Interna deve possuir um Estatuto (Charter) formal, aprovado pela alta administração e pelo Conselho de Governança (quando houver).
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	CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definição da agenda, formulação, decisão, implementação e avaliação:
	memoriza.aí
	DICA

	POLÍTICAS PÚBLICAS

	IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: DILEMAS E APRENDIZADOS DE PRESSMAN & WILDAVSKY
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	TEORIA CLÁSSICA
	INTEROPERABILIDADE DE SISTEMAS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS II



	SEGURANÇA E SIGILO DE DADOS II
	Artigo 48: O controlador deve informar à agência  nacional e ao titular a ocorrência de qualquer incidente de segurança que possa resultar em risco ou dano relevante aos titulares.
	A comunicação deve ser feita em um prazo razoável, determinado pela agência  nacional, e deve incluir, no mínimo:
	Descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
	Informações sobre os titulares envolvidos;
	Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para proteger os dados, observando os segredos comercial e industrial;
	Riscos relacionados ao incidente;
	Motivos de qualquer atraso na comunicação;
	Medidas adotadas ou a serem adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.
	Divulgação ampla do incidente em meios de comunicação;
	Medidas para reverter ou mitigar os efeitos do incidente.
	No julgamento da gravidade do incidente, será considerada a comprovação, se houver, de que foram implementadas medidas técnicas adequadas para tornar os dados pessoais afetados incompreensíveis para terceiros não autorizados, dentro dos limites técnicos dos serviços.
	Artigo 49: Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser estruturados de forma a cumprir os requisitos de segurança, as melhores práticas e governança, os princípios gerais estabelecidos nesta Lei e outras normas regulatórias pertinentes.
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	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.

	CONCEITO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO DA CONTABILIDADE PÚBLICA
	CONCEITO E OBJETO DA CONTABILIDADE PÚBLICA
	CAMPO DE APLICAÇÃO
	OBJETIVOS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL

	RECEITA, DESPESA E RESULTADO PATRIMONIAL
	RECEITA SOB O ENFOQUE PATRIMONIAL
	DESPESA SOB O ENFOQUE PATRIMONIAL
	RESULTADO PATRIMONIAL


	CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E TRANSAÇÕES NO SETOR PÚBLICO
	CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
	TRANSAÇÕES NO SETOR PÚBLICO
	ELIMINAÇÃO DAS OPERAÇÕES RECÍPROCAS

	NBC TSP, MCASP
	(11ª EDIÇÃO) E REGIME CONTÁBIL
	NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE – NBC TSP
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA 03
	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS III


	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS
	SUMÚLA 6, STF.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO I


	ORÇAMENTO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
	Aspectos Normativos Relevantes:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV


	Plano Plurianual
	o que precisamos saber?
	Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI


	Lei Orçamentária Anual
	o que precisamos saber?
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 VII


	Lei de Responsabilidade Fiscal vII
	Execução Orçamentária - Cumprimento das Metas
	DIAS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	E ABRANGÊNCIA DAS FINANÇAS PÚBLICAS
	NFSP, RESULTADO PRIMÁRIO E RESULTADO NOMINAL

	chegamos ao fim

